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O DIREITO AGRÁRIO COM FOCO NA SEGURANÇA ALIMENTAR E SUA RELAÇÃO COM A SOBERANIA DOS POVOS


Giovanna Santos Cardoso Valente

O estudo analisou o Direito Agrário em sua dimensão humanística, articulando-o à segurança alimentar e à soberania dos povos, para compreender como a forma de regular a terra e a produção rural definiu quem pôde produzir, comer e pertencer em distintos contextos históricos. Teve por objetivo demonstrar que o alimento, longe de ser apenas bem econômico, foi manejado como direito humano fundamental ou como instrumento de dominação política, com ênfase na instrumentalização da fome em cenários de bloqueios, sanções e conflitos armados, especialmente no caso Israel–Palestina. Adotou pesquisa essencialmente bibliográfica e documental, complementada pelos métodos histórico e comparativo, examinando marcos normativos nacionais e internacionais, relatórios de organismos multilaterais, documentos oficiais e literatura especializada sobre Direito Agrário, direitos humanos e Direito Humano à Alimentação Adequada. A investigação reconstruiu o desenvolvimento do Direito Agrário e da segurança alimentar, destacando a função social da propriedade, a centralidade do alimento para a dignidade e a ideia de que a fome pode ser produzida politicamente como tecnologia de poder, em chave de necropolítica e de racismo alimentar. Verificou que bloqueios e restrições deliberadas de acesso a alimentos e água geraram violações graves de direitos humanos, aproximando-se de práticas de genocídio, apartheid e genocídio alimentar silencioso. Concluiu que um Direito Agrário concebido como direito humano fundamental, comprometido com a função social da terra, com políticas estruturantes de segurança alimentar e com os marcos internacionais de proteção da dignidade, como no arranjo brasileiro, ofereceu base jurídico-política para afirmar a soberania alimentar dos povos e resistir à transformação do alimento em arma de guerra e de controle social.

Palavras-chave: Direito Agrário; Segurança alimentar; Soberania dos povos; Fome como arma de guerra; Direito Humano à Alimentação Adequada.









AGRICULTURAL LAW WITH A FOCUS ON FOOD SECURITY AND ITS RELATIONSHIP TO PEOPLE’S SOVEREIGNTY 


The study analyzed Agrarian Law in its humanistic dimension, linking it to food security and the sovereignty of peoples, in order to understand how the regulation of land and rural production has defined who could produce, eat, and belong across different historical contexts. Its objective was to demonstrate that food, far from being merely an economic good, has been managed either as a fundamental human right or as an instrument of political domination, with emphasis on the instrumentalization of hunger in scenarios involving blockades, sanctions, and armed conflicts, especially in the case of Israel-Palestine. The research adopted a primarily bibliographic and documentary approach, using the deductive method, complemented by historical and comparative methods, examining national and international legal frameworks, reports from multilateral organizations, official documents, and specialized literature on Agrarian Law, human rights, and the Human Right to Adequate Food. The investigation reconstructed the development of Agrarian Law and food security, highlighting the social function of property, the centrality of food to human dignity, and the idea that hunger can be politically produced as a technology of power, within a framework of necropolitics and food racism. It found that blockades and deliberate restrictions on access to food and water have generated serious human rights violations, approaching practices of genocide, apartheid, and silent food genocide. The study concluded that an Agrarian Law conceived as a fundamental human right, committed to the social function of land, to structural food security policies, and to international frameworks for the protection of dignity, as in the Brazilian framework, provides a legal and political foundation to affirm the food sovereignty of peoples and to resist the transformation of food into a weapon of war and social control.

Keywords: Agrarian Law; Food security; Sovereignty of peoples; Hunger as a weapon of war; Human Right to Adequate Food.
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INTRODUÇÃO


A terra sempre ocupou um lugar de protagonista na trajetória da humanidade. Mais do que solo fértil e paisagem, ela define quem pode produzir, comer e pertencer, pois, ao regular quem a detém e a explora, delineia a própria ordem econômica, seus conflitos, exclusões e oportunidades. Traçar sua história significa desvelar, por trás das normas, o desenho das desigualdades sociais e econômicas que marcaram a experiência humana, desde as primeiras comunidades rurais até os atuais mercados globalizados de alimentos. É a partir dessa centralidade histórica, social e política da terra que surge o Direito Agrário, nascendo da necessidade sempre renovada de regular o elo entre seres humanos, alimento e território, num cenário em que o controle da produção já não significa apenas riqueza, mas também poder sobre vidas inteiras. 
Nesta perspectiva, a presente pesquisa terá por objeto a análise do Direito Agrário, da segurança alimentar e da soberania dos povos em sua interdependência histórica, social e normativa, investigando, ao longo dos capítulos, como o alimento poderá ser manejado tanto como direito humano fundamental quanto como instrumento de poder, especialmente em contextos de crise e conflito, com destaque para o caso palestino e para o papel do ordenamento brasileiro no diálogo com o sistema internacional de direitos humanos. O percurso histórico do Direito Agrário, que atravessará desde o direito consuetudinário tribal e referências clássicas como o Código de Hamurabi até a Constituição Federal de 1988, será analisado como expressão das transformações da civilização, revelando a passagem de uma prática social difusa à condição de disciplina voltada à justiça social, à soberania alimentar e à sustentabilidade. Nesse caminho, a terra deixará de ser vista como simples patrimônio para ir se afirmando como bem essencial à vida, eixo em torno do qual gravitam dignidade, cidadania e proteção ambiental.
Justifica-se este estudo pela constatação de que, no cenário contemporâneo, o alimento assume caráter estratégico tanto na esfera interna, por meio de políticas agrárias e de segurança alimentar, quanto no plano internacional, em que bloqueios econômicos, restrições de circulação de bens essenciais e controle de fronteiras evidenciaram o uso da fome como instrumento de poder e de negação de direitos humanos. Em diferentes contextos de crise, a exemplo do conflito Israel-Palestina e do bloqueio imposto à Faixa de Gaza, observar-se que o acesso aos alimentos pode ser manipulado de forma a submeter populações inteiras a um estado permanente de precariedade, tornando a fome não um acaso, mas um resultado politicamente produzido. Ao tratar o alimento como eixo de dignidade e sobrevivência, estar-se-á buscando demonstrar, ao longo da pesquisa, que a forma como se regula a terra e a produção rural poderá significar, em última análise, a abertura de caminhos para vida e autonomia ou, ao contrário, a manutenção de dependências, vulnerabilidades e violações. 
Nesse contexto, formulam-se como problemas centrais as seguintes questões: de que modo o Direito Agrário, compreendido em sua dimensão humanística, pode se articular com o conceito de segurança alimentar e com a ideia de soberania dos povos, em um mundo em que ainda se morre de fome propositalmente? Em que medida a segurança alimentar, vista como direito humano essencial à vida digna e reconhecida pela normativa internacional de direitos humanos, passará a condicionar a efetivação de outros direitos fundamentais e a própria autodeterminação de povos, nações e comunidades em suas diversas formas de organização? Como a fome pode ser instrumentalizada em contextos de conflito, sanções e bloqueios, como no caso palestino, e quais serão os impactos dessa instrumentalização para a dignidade, a autonomia e a continuidade cultural dos grupos atingidos? E, por fim, que contribuições a experiência normativa e institucional brasileira em matéria de Direito Agrário, especialmente a consagração da função social da propriedade e as políticas de segurança alimentar, em diálogo com o sistema internacional de proteção do Direito Humano à Alimentação Adequada, poderão oferecer à comunidade internacional para conter a utilização do alimento como arma de dominação? Trabalha-se, como hipótese geral, a ideia de que o Direito Agrário, quando efetivado sob uma matriz voltada à função social da propriedade, à proteção do Direito Humano à Alimentação Adequada e à observância dos marcos internacionais de direitos humanos, pode consolidar-se como fundamento da soberania alimentar dos povos, funcionando como barreira jurídica e política à instrumentalização da fome. Admitir-se, ainda, que a segurança alimentar, compreendida em suas dimensões de disponibilidade, acesso, estabilidade e adequação cultural, deixa de ser compreendida apenas como política setorial e passa a se afirmar como direito estruturante, de cuja violação decorre a fragilização de todo o sistema de direitos fundamentais e a exposição de populações inteiras a formas sofisticadas de violência. No plano internacional, parte-se da hipótese de que práticas de bloqueio e restrição deliberada de alimentos, em determinados contextos, se aproxima de padrões reconhecidos como graves violações de direitos humanos, ao submeter grupos específicos a condições incompatíveis com sua continuidade física e cultural, o que exigirá novas leituras jurídico-normativas e políticas sobre a fome como instrumento de guerra e controle. 
Quanto à metodologia, adotou-se pesquisa essencialmente bibliográfica e documental, com enfoque dedutivo, partindo-se dos marcos teóricos e normativos gerais sobre Direito Agrário, direitos humanos, segurança alimentar e Direito Humano à Alimentação Adequada no plano interno e internacional, para, em seguida, irem sendo analisadas sua conformação e aplicação em experiências específicas. Utilizou-se, de forma complementar, métodos histórico e comparativo, de modo a percorrer-se a evolução do Direito Agrário desde suas raízes consuetudinárias até a conformação moderna multidisciplinar, bem como o desenvolvimento do conceito de segurança alimentar e os usos da fome como instrumento de poder em diferentes momentos históricos, com ênfase no estudo do caso contemporâneo israelense/palestino. Serão mobilizados, ainda, relatórios de organismos internacionais, documentos oficiais e literatura especializada, permitindo cotejar o referencial normativo com realidades concretas em que o alimento é manejado como mecanismo de dominação ou resistência, acompanhando-se o movimento que leva o Direito Agrário do plano abstrato das normas ao terreno concreto dos conflitos.
Nesse percurso, tem-se por objetivo geral demonstrar que o Direito Agrário, como direito humano fundamental, poderá constituir base normativa e política para a afirmação da segurança alimentar e da soberania dos povos, contribuindo para a compreensão crítica das dinâmicas em que a fome é instrumentalizada como arma de guerra e de controle social, sem antecipar, neste momento introdutório, juízos conclusivos sobre as respostas possíveis. Como objetivos específicos, busca-se: reconstruir o desenvolvimento histórico e conceitual do Direito Agrário em sua dimensão multidisciplinar; examinar a segurança alimentar como direito humano essencial, articulado à dignidade da pessoa humana e aos marcos internacionais de proteção; analisar o alimento como elemento social, cultural e político; estudar a instrumentalização da fome em contextos de crise, com especial atenção ao caso Palestina; e discutir as contribuições do arranjo brasileiro de Direito Agrário e políticas de segurança alimentar para o enfrentamento da fome enquanto instrumento de poder no cenário internacional, deixando-se ao corpo da monografia o encargo de aprofundar e problematizar tais relações.

CAPÍTULO 1 O DIREITO AGRÁRIO COMO DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL E DISCIPLINA MULTIDISCIPLINAR


1.1 PANORAMA HISTÓRICO


[bookmark: OLE_LINK2]A trajetória do Direito Agrário confunde-se com a própria história humana, desde o surgimento de comunidades sedentárias, passando pela Revolução Neolítica até a formação das primeiras sociedades urbanas. Ainda no período pré-histórico, a posse coletiva da terra era vital para a sobrevivência do grupo, pois a cooperação para o manejo dos recursos caça, coleta e, posteriormente, cultivo garantia a segurança alimentar (Wolkmer, 2001). O Direito Agrário, nessa origem ancestral, aparece como expressão das regras morais e tradições compartilhadas, que impunham limites à apropriação individual e asseguravam o usufruto comum do solo e dos frutos, como destaca Alvarenga (1985). A passagem da ocupação transitória para o enraizamento territorial marca o ponto de origem do direito agrário. É nesse momento que se consolida sua função essencial, estruturar e equilibrar a forma como a sociedade organiza, reparte e assegura o uso coletivo dos bens indispensáveis à produção e à sobrevivência comum (Marques, 2015). 
No surgimento das primeiras normas jurídicas, destacam-se legislações da Antiguidade Oriental. O Código de Ur-Nammu (Suméria, c. 2100 a.C.) é apontado como o primeiro registro legal, tratando de heranças e obrigações do camponês, como a obrigação de reparar danos causados a outrem pelo uso da terra. O Código de Lipit Ishtar (Babilônia, c. 1934-1924 a.C.) traz artigos como o 24º, que regula o empréstimo de sementes e a obrigação de restituir caso a lavoura falhe, demonstrando a preocupação com justiça e proteção dos mais vulneráveis. (Denicol; Bittencourt, 2019).
No Código de Hamurabi (c. 1750 a.C.), intitulado como “primeiro Código Agrário da Humanidade” (Miranda apud Marques, 2015, pág. 2), encontram-se dispositivos diretamente ligados ao tema agrário e à função social da terra:
Art. 42º: “Se alguém tomar um campo para cultivar e não plantar nada nesse campo, ele deverá pagar ao dono o dinheiro do arrendamento, de acordo com o produto do campo vizinho” A leitura do dispositivo permite identificar indícios de uma noção embrionária de função social da propriedade, na medida em que a posse sem aproveitamento produtivo tende a ser vista como destituída de plena legitimidade (DHNET, 2025).
Art. 53º: “Se alguém for negligente, e não vigiar o seu dique, e o dique for aberto e a água inundar o campo dos vizinhos, ele deverá indenizar os danos de grãos”. A coletivização do risco hídrico revela que o interesse público está acima da liberdade individual (DHNET, 2025).
[bookmark: OLE_LINK7]Essas normas revelam que, há 4000 anos, o ordenamento rural já promovia justiça distributiva, função pública das águas e proteção entre vizinhos. Assim, o Direito Agrário nasce para disciplinar o uso de recursos vitais à sociedade, garantindo o coletivo e corrigindo injustiças. “É sabido que o Código de Hamurabi, datado aproximadamente do século XVII a.C., trazia em seu bojo normas agrárias bem definidas.” (Maniglia, 2009, pág. 29).
No Egito Antigo, a terra, formalmente posse do faraó, era concedida a nobres e sacerdotes mediante produtividade e serviço ao Estado. Os papiros de Hermópolis mencionam a obrigatoriedade do cultivo e as punições para abandono do solo, ligando gestão agrária ao abastecimento coletivo (Wolkmer, 2001). No direito mosaico, atribuído a Moisés, encontram-se passagens que relacionam a terra à justiça, como no trecho “A justiça seguirás, para que vivas e possuas a terra que te dará o Senhor teu Deus” (Deuteronômio 16:20), o que demonstra que a terra assumia função moral, social e religiosa.
[bookmark: OLE_LINK4]Ao olharmos para a Grécia Antiga, a legislação de Drácon (c. 621 a.C.) instituiu penas severas para usurpações e inadimplência com a terra; depois, Sólon (c. 594 a.C.) decretou a “libertação dos corpos” (seisachtheia), abolindo a escravidão por dívida e redistribuindo terras (Wolkmer, 2001). Assim os conflitos pela terra na Grécia institucionalizam o direito agrário como questão fundamental da democracia e do exercício do poder (Marques, 2015).
O Direito Romano marca um salto de sofisticação e densidade na regulação do campo e na compreensão da terra como questão estrutural de justiça social, poder político e progresso econômico. Desde a República arcaica, destaca-se a existência do ager publicus: terras públicas, conquistadas ou herdadas pelo Estado, distribuídas em parte à elite patrícia e, em pequena parcela, à plebe. O corpus dos “agronomi” romanos: Catão, Varrão, Columel, revelam regulações amplas: técnicas agrícolas, contratos de arrendamento, deveres dos cultivadores e proteção ambiental (proibição de desmatamentos sem compensação, manejo sustentável dos recursos naturais). Catão, em De Agricultura (160 a.C.), distingue arrendamentos e valoriza o trabalho rural; Varrão aborda racionalização dos cultivos e uso de animais; Columela trata de produtividade, defesa dos trabalhadores e conservação dos solos (Moraes, 2008). Assim, sinalizando as raízes do surgimento do Direito Agrário.
Como se pode notar, o direito agrário emerge como uma resposta firme às demandas da ordem econômica, ultrapassando a simples definição da propriedade para afirmar seu compromisso com a promoção da justiça e do equilíbrio social, revelando o princípio inalienável da função social da terra: que determina que sua utilização deve favorecer não apenas interesses privados, mas o bem coletivo (Marques, 2015).
Com a fragmentação do Império Romano, a terra emergiu como pilar de estabilidade econômica, política e alimentar na Europa feudal. Nos feudos, extensas propriedades divididas em terra senhorial (explorada diretamente pelo senhor) e mansos servís (trabalhados pelos camponeses em troca de proteção e subsistência), o senhorio exercia domínio territorial absoluto, impondo corveias, tributos e ordens via vassalagem, sustentando uma hierarquia rígida que ordenava a sociedade do rei aos servos (Ostrensky, 2019). A relação com o solo estruturava deveres e garantias: o servo cultivava em troca de parte da colheita e do uso de terras comuns, mas submetia-se a tributos, à autoridade senhorial e à mobilidade restrita. Revoltas camponesas, como as Jacqueries francesas e levantes ingleses, revelam que disputar terra e alimento sempre significou reivindicar dignidade e sobrevivência: camponeses lutavam contra a expropriação de terras, contra o aumento de impostos feudais e pela garantia de acesso aos meios de produção necessários para alimentar suas famílias. Essas revoltas antecipam a compreensão moderna da terra como direito humano fundamental. Mesmo com o avanço das cidades e do comércio ao fim do feudalismo, a terra manteve valor central como suporte da segurança alimentar e política até a modernidade, pois continuou sendo a base da produção de alimentos, a principal fonte de riqueza e o alicerce do poder dos Estados nacionais emergentes (Opitz, 2010).
A era moderna intensificou a ligação da terra com a política pública de alimentos. Na Inglaterra, leis de cercamento enclosures converteram terras comunais em propriedades privadas, promovendo inovação produtiva, mas também profundas mudanças sociais: a terra deixa de ser apenas espaço comunal e passa a integrar as grandes estratégias de regulação estatal do alimento, do tributo e da capacidade de sustentar a população (Coggiola, 2017). O meio rural passa a ser tratado por meio de normas específicas e políticas públicas que visam não só promover seu desenvolvimento, mas também exercer controle social, evidenciando o Direito Agrário como uma esfera estatal fundamental e instrumento de afirmação da soberania nacional (Marques, 2015).
[bookmark: OLE_LINK8]A trajetória histórica do Direito Agrário no Brasil inicia-se com a implementação do sistema de sesmarias pela Coroa Portuguesa, ainda no século XIV, mais precisamente em 1375, quando o dispositivo legal foi criado em Portugal para estimular o povoamento e cultivo das terras devolutas. Essa prática foi transferida para o Brasil durante o período colonial e consistia na concessão de grandes extensões territoriais a particulares, sob a condição de que fossem efetivamente cultivadas e povoadas (Marques, 2015).
Com a chegada do século XIX e com a independência do Brasil em 1822, iniciou-se um período de transição fundiária marcado por um vazio legislativo relativo às terras, conhecido como período das posses, onde a ausência de uma legislação clara gerou muitas disputas e insegurança jurídica no campo. Somente em 1850 foi promulgada a Lei de Terras (Lei nº 601), que representou uma guinada decisiva: extinguiu as sesmarias e instituiu que as terras devolutas só poderiam ser adquiridas por meio da compra (Da Silva, 2015).
No século XX, intensificaram-se os movimentos sociais acerca desta área “jurídica” e melhores condições de vida para os trabalhadores rurais. No campo legislativo e institucional, o Brasil avançou com a Constituição Federal de 1946, que conferiu maior autonomia para legislar sobre temas agrários e preparou o terreno para a criação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ocorrido em 1970. Entretanto, o grande salto ocorreu com a Constituição Federal de 1988, que expressamente consagrou a função social da propriedade (artigos 5º, inciso XXIII, e 184), vinculando o domínio e o uso da terra ao interesse coletivo, à justiça social e ao combate à fome (Marques, 2015).
[bookmark: OLE_LINK14]Essa mudança representou o reconhecimento do papel do Direito Agrário como instrumento essencial para promover soberania alimentar e inclusão social, rompendo com a visão da terra como mero bem econômico e reafirmando sua centralidade para a dignidade humana e o desenvolvimento sustentável.
Portanto, a história do Direito Agrário, no Brasil e no mundo, transcende a mera narrativa de regras sobre a terra: ela reflete lutas sociais, conquistas graduais de direitos e os esforços estatais por alimentação, justiça e cidadania em diferentes contextos internacionais. Esse contexto histórico fundamenta o aprofundamento conceitual da disciplina, revelando sua contribuição à construção de direitos humanos fundamentais.


1.2 CONCEITO DO DIREITO AGRÁRIO


A conceituação moderna do Direito Agrário nasce de um distanciamento progressivo da noção clássica de justiça predominante no Direito Civil. Por séculos, a matriz civilista, expressa por pensadores como Ulpiano, entre 190 d.C. e 223/228 d.C. centrava-se na justiça comutativa, “dar a cada um o que é seu”, priorizando deste modo a proteção da propriedade privada, a autonomia da vontade e a igualdade formal nas relações patrimoniais. Marques (2015) destacou que o Direito Civil foi desenhado para dar segurança jurídica ao patrimônio em sociedades urbanas, regulando a livre circulação de bens como se todos tivessem idêntica relevância social.
Entretanto, essa estrutura revelou graves limitações diante da realidade rural, sobretudo no Brasil. Conforme argumenta Marques (2015), a terra não é simplesmente um bem econômico: ela é vital para a vida coletiva e implica o acesso à alimentação, dignidade, trabalho e habitação. A mera aplicação do Direito Civil à terra, tratando-a como objeto contratual ou patrimônio absoluto, acaba por ignorar sua dimensão coletiva e seu papel fundamental na inclusão social e no bem-estar da população. Diante das desigualdades persistentes no campo, Marques (2015) defende que não basta igualar apenas formalmente os direitos de propriedade; é preciso viabilizar, por meio do Direito, a efetivação da função social da propriedade.
A justiça distributiva ganha destaque nesse contexto. John Rawls propõe, em sua teoria da Justiça como Equidade, que “A regra da prioridade justifica a liberdade política desigual, desde que seja capaz de demonstrar que a desigualdade de direitos será aceita pelos menos favorecidos, em compensação da maior proteção das suas outras liberdades de que resultam desta restrição” (Rawls, 2000, p. 197). Essa perspectiva, aplicada às questões agrárias, se traduz na própria constituição em dar a terra a sua função social, garantir que seu uso beneficie não apenas proprietários, mas toda a sociedade.
Nesse sentido, o Direito Civil mostra-se limitado exatamente porque não reconhece a dupla natureza da terra rural: privada e, ao mesmo tempo, essencialmente coletiva. Ele não responde adequadamente à demanda por função social, preservação ambiental e segurança alimentar (Iwasaki, 2007). Ao longo de toda a tradição agrarista europeia, há o entendimento de destaque que o Direito Agrário não pode ser reduzido à ótica individualista civil: essencial à justiça social, produção sustentável e inclusão, com autonomia para garantir soberania nacional e direitos humanos fundamentais (Bolla, 1963; Barros, 2009). O estudo da terra e da produção rural pede normas e princípios capazes de tratá-la não apenas como propriedade, mas como bem vital para a vida coletiva, alimentação e equilíbrio ecológico (Vivanco apud Zenun, 1984; Maniglia, 2009).
O Direito Agrário nasce da fusão entre a norma e o campo: de um lado, as regras que organizam nossa vida em sociedade e, de outro, a essência produtiva da terra. É o ramo que humaniza as leis para disciplinar não apenas a posse do solo, mas toda a atividade agropecuária que sustenta a coletividade.
Esse novo campo se consolida, sobretudo a partir do início do século XX, também pelo avanço das concepções internacionais e normativos de direitos humanos:
· Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH, 1948): O artigo 25 reconhece o direito a um padrão de vida suficiente, o que inclui alimentação, saúde e bem-estar familiar.
· Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966): O artigo 11 reforça que toda pessoa tem direito a um padrão de vida adequado e que os Estados devem implementar políticas para o acesso de gêneros alimentícios.
Esses dispositivos tratam o acesso alimentar e a justiça agrária como dimensões inegavelmente vinculadas à efetivação dos direitos humanos, especialmente porque associam alimentação, dignidade e sustentabilidade ecológica ao direito à terra. Não se trata mais de declarações abstratas: exige-se do Estado ações concretas: proteção, inclusão, preservação, deste modo podemos concluir que para garantir que a terra sirva à coletividade.
No Brasil, o reconhecimento e a estruturação do Direito Agrário como ramo autônomo consolidaram-se a partir de avanços normativos decisivos. 
De acordo com Marques: 
O fato histórico de maior significado, todavia, foi a Emenda Constitucional no 10, de 9.11.64, publicada no dia 10.11.64, que conferiu autonomia legislativa ao Direito Agrário. Inseriu-se o Direito Agrário no rol das matérias cuja competência para legislar é exclusiva da União. Essa competência atualmente está prevista no art. 22, inc. I, da Constituição Federal. (Marques, 2015, pág. 57)
O Estatuto da Terra (Lei 4.504/1964) institui a função social da propriedade rural, demandando aproveitamento racional, preservação ambiental e o benefício coletivo, erigindo a terra como instrumento essencial de segurança alimentar. Segundo Marques (2015), terra improdutiva trai sua missão constitucional, perdendo legitimidade jurídica. A CF/1988 aprofunda essa visão em seu art. 5º, XXIII, que subordina a propriedade ao interesse social; já em seus arts. 184 e 186 detalham que seu cumprimento exige uso racional do solo, conservação ambiental, observância de normas trabalhistas e promoção do bem-estar coletivo. A função social legitima a terra apenas quando orientada à produção de alimentos e à garantia da segurança alimentar da sociedade. Sem alimentos na mesa, a soberania revela-se ilusória, pois a fome gera fraqueza e vulnerabilidade (Marques, 2015).
 A doutrina e a sociologia corroboram com esse pensamento,  conforme disciplina Castro (1984) onde denuncia a fome como expressão máxima da injustiça social e da má gestão da terra, realçando que a produção alimentar é o início e o fim da cidadania; Ribeiro (2014), influenciado por Mészáros ao analisar a terra ressalta que é a base social e política, cujo controle produtivo e distributivo estrutura o destino dos povos; Bourdieu (1993), ao estudar a estrutura agrária, indica que só a terra usada para alimentar e incluir gera identidade, pertencimento e justiça concreta, superando o papel abstrato da lei; Comparato (2016) reforça que o direito à alimentação e à terra produtiva é valor fundamental para a realização plena da existência coletiva.
A partir desse conjunto de ideias, o Direito Agrário pode ser sintetizado como o ramo jurídico que disciplina normas sobre propriedade, posse, uso, organização, trabalho e políticas referentes ao solo rural e sua produção, sempre orientado pela justiça social, pela função social da terra, pela segurança alimentar e pelo progresso humano. É uma ciência multidisciplinar e sistêmica, integrando políticas econômicas, instrumentos sociais, mecanismos ambientais e salvaguardas jurídicas para garantir que a produção alimentar seja contínua, sustentável e destinada a atender a população. Assim, o Direito Agrário se destaca por construir a ponte entre a produção rural, a proteção do ecossistema e a efetivação dos direitos fundamentais (Marques, 2015).
A principal ruptura do Direito Agrário com o Direito Civil está em deslocar o foco do interesse patrimonial-individual para um sistema coletivo, distributivo, ecológico e humano, tornando-se fundamento da cidadania e alicerce da soberania popular via alimentação, princípio reconhecido tanto no âmbito nacional quanto internacional. A terra cumpre função social ao produzir alimentos, e o Direito Agrário é o guardião jurídico dessa missão, organizando a cadeia produtiva e garantindo gêneros essenciais ao povo, em proteção aos valores constitucionais supremos (Marques, 2015).
Conclui-se, portanto, que a complexidade e centralidade do Direito Agrário decorrem de seu poder de transformar realidades humanas, promovendo dignidade popular e subordinando terra, alimento e meio ambiente ao bem coletivo. Concluindo ao direito agrário, sua multidisciplinariedade, social, econômica, ambiental e institucional como dimensão humanística.


1.3 ASPECTOS SOCIAIS, ECONÔMICOS, AMBIENTAIS E JURÍDICOS DO DI- REITO AGRÁRIO


[bookmark: OLE_LINK16]O Direito Agrário, como ramo jurídico autônomo, ganha reconhecimento crescente como instrumento para realizar direitos humanos fundamentais. Vai além da mera ordenação da posse ou produção rural, promovendo segurança alimentar, mediando relações sociais e defendendo a dignidade dos povos.
Do ponto de vista social, a evolução do direito agrário se confunde com a luta contra desigualdades históricas. Neto (2016) destaca que a multifuncionalidade da agricultura (social, ambiental, econômica) orienta este ramo do direito para além da simples ótica produtivista, tornando-se um eixo para o desenvolvimento sustentável e a coesão social. No plano internacional, que defende o direito agrário como mecanismo de proteção dos economicamente mais débeis, valorizando tradições, costumes e a cooperação global para garantir alimentação adequada e equidade entre nações (Hernandez apud Maniglia, 2009). Hausen e Launiala (2015, p. 15) reforçam: " Direitos humanos são indivisíveis. Sejam de natureza civil, política, econômica, social ou cultural, eles são todos inerentes à dignidade de toda pessoa humana. ". A interdisciplinaridade também é ressaltada como basilar: “Nesse propósito é basilar a interdisciplinaridade em abordagens que contemplam interseções entre as institucionalidades do mundo sociojurídico e as intersubjetividades das relações cotidianas” (Freitas; Ponzilacqua, 2020, p. 10). 
[bookmark: OLE_LINK18]Na dimensão econômica, o Direito Agrário revela que o controle do alimento é um vetor de poder: não se trata apenas da produção ou da exportação, mas do peso estratégico que o alimento representa. Historicamente, a manutenção artificial de estoques, políticas de escassez e especulação de alimentos são usadas como instrumentos de barganha política e econômica, privilegiando grandes nações ou conglomerados econômicos em detrimento da soberania de povos menos favorecidos. Assim, o alimento, além de seu valor nutricional, adquire perfil geopolítico, sendo mantido, encarecido ou redirecionado para setores estratégicos, afetando diretamente a segurança de comunidades vulneráveis e perpetuando relações de dependência. Quando ocorrem crises políticas, econômicas ou ambientais, a fome pode ser instrumentalizada, intensificando desigualdades e ferindo a dignidade e soberania dos povos (Sen, 2010). Por isso, o Direito Agrário, ao disciplinar não só a posse, mas também as obrigações de uso social, produtivo e distributivo da terra, pode ser o principal instrumento para frear a instrumentalização estratégica do alimento, promovendo justiça e reduzindo vulnerabilidades.
A dimensão jurídica evidencia-se, no Brasil, na teia de normas e princípios que estruturam o Direito Agrário: além da função social (art. 186 CFRB), há a proteção à pequena propriedade familiar (art. 5º, XXVI CFRB), igualdade de direitos entre trabalhadores urbanos e rurais (art. 7º CFRB), limitação para aquisição/arrendamento de terras, e punição para uso ilícito da terra (art. 243 CFRB). O diálogo com o direito constitucional que coloca a dignidade da pessoa humana como fundamento (art. 1º, III CFRB): revela o caráter humanístico do direito agrário, tornando-o elo entre justiça social, proteção ambiental e promoção de políticas públicas inclusivas.
Em contextos de crise, como guerras, catástrofes ambientais ou instabilidades políticas, a instrumentalização da fome se torna uma realidade perversa: a restrição de acesso aos alimentos é usada como vetor de dominação, exclusão ou desmobilização das comunidades. Nessas situações, o fortalecimento do direito agrário e a efetiva aplicação de seus princípios tornam-se essenciais para proteger a dignidade humana, garantir soberania e, sobretudo, assegurar que as escolhas alimentares das populações não sejam submetidas a interesses alheios aos seus direitos fundamentais. 
Portanto, somente um Direito Agrário vivo, pautado pela justiça social, pelo compromisso democrático e pela sustentabilidade, pode garantir, ao mesmo tempo, alimentação digna e respeito aos povos do campo, não apenas superando a fome, mas forjando soberania plena diante das adversidades.

CAPÍTULO 2 SEGURIDADE ALIMENTAR E SOBERANIA DOS POVOS: FUNDAMENTOS E CONCEPÇÕES


2.1 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA SEGURIDADE ALIMENTAR


Ao reconhecer o Direito Agrário como direito humano fundamental, conforme delineado no capítulo anterior, emerge necessariamente um de seus pilares estruturais: a seguridade alimentar como finalidade concreta da relação jurídica com a terra e condição indispensável à autonomia de um país e de seu povo. Nesse contexto, o Direito Agrário transcende a mera regulação patrimonial do solo para se afirmar como instrumento ético de contenção da fome e de realização da dignidade humana, reposicionando a função social da terra como eixo de soberania coletiva.
Como vimos anteriormente, em âmbito brasileiro, o Direito Agrário configura-se como ramo jurídico que disciplina as relações entre pessoas e terra, tendo o solo rural como núcleo das dinâmicas negociais, produtivas e sociais. Benedito Ferreira Marques, em sua obra Direito Agrário Brasileiro, caracteriza-o como disciplina de natureza dicotômica, pois integra simultaneamente normas de direito público (políticas agrárias, intervenção estatal, função social) e privado (propriedade, contratos agrários, obrigações), superando assim uma visão estritamente patrimonialista. Para Marques (2015), essa dualidade normativa reflete a complexidade da terra rural, que não pode ser regulada apenas como bem econômico, mas como instrumento de justiça social e garantia de subsistência coletiva. Essa dicotomia explica por que a terra, embora objeto de apropriação individual, tem seu uso condicionado ao interesse coletivo, especialmente na produção de alimentos que sustentem a vida social.
A Constituição Federal de 1988 reforça essa estrutura ao inaugurar, em seu Preâmbulo, um Estado Democrático de Direito:

Destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social. (Brasil, 1988)
O artigo 1 elenca soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana e valores sociais do trabalho como fundamentos da República, orientando toda atividade econômica – inclusive a agrária – para fins sociais. Já o artigo 186 define a função social da propriedade rural como atendida quando o imóvel explora de modo racional, preserva o meio ambiente, respeita normas trabalhistas e favorece o bem-estar de proprietários e trabalhadores, justificando assim que a terra deve produzir não só riqueza, mas alimentos essenciais à subsistência coletiva: 
A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado; II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. (Brasil, 1988, art. 186)
O conceito de seguridade alimentar não é linear; na prática, apresenta-se como uma espiral, e sua história revela um percurso de constantes reelaborações em diálogo com variáveis econômicas, políticas e socioculturais, tornando-o multidimensional e diretamente ligado à pobreza, à fome, à desnutrição, à desigualdade e à exclusão social. Essa trajetória nunca se desvinculou da atividade agrária: o Direito Agrário deixa de regular apenas a propriedade para assumir papel relevante na contenção da fome, ancorando a função social da terra na soberania dos povos (Souza apud Maniglia, 2009).
[bookmark: OLE_LINK20]A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) inicia a construção moderna da seguridade alimentar como segurança nacional, via autarquia interna para evitar dependência de importações em conflitos, com políticas focadas em disponibilidade física e estabilidade de oferta por incentivos produtivos e controles comerciais. O período entre guerras (1919-1939) expôs limites: excesso agrícola sem escoamento contribuiu para a Crise de 1929, levando a restrições que encareceram alimentos e agravaram pobreza. Essa visão demográfica de escassez potencial condicionou políticas por décadas; no século XIX, surgiu o Instituto Internacional de Agricultura (IIA), criado em Roma em 1905 por David Lubin, agricultor e ativista apoiado pelo rei Vítor Emanuel III, para coletar dados sobre fome, má nutrição e desenvolvimento agrícola global, informando governos sobre produção e comércio internacional. Interrompido pela Segunda Guerra Mundial, o IIA antecipou a Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), fundada em 16 de outubro de 1945 como agência da ONU para pesquisa agrícola, níveis de nutrição elevados, conservação de recursos naturais e distribuição equitativa de alimentos (Shaw, 2007).
[bookmark: OLE_LINK21]Pós-Segunda Guerra Mundial (1945), a devastação exigiu respostas estruturadas: a Conferência de Hot Springs (1943, pág. 15) manifestando que "urgente é a necessidade de construir uma economia de abundância em escala mundial", gerando a FAO e seu World Food Survey (1946), que recomendou eficiência agrícola. Assim, a DUDH (1948, art. 25) e o PIDESC (1966, art. 11) consagraram o direito à alimentação adequada, com produção melhorada e repartição equitativa, culminando no Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA).
A Conferência Mundial de Alimentação (FAO, 1974, C, pág. 56) definiu "segurança alimentar" como "Políticas e programas para melhorar os padrões de consumo em todos os países, também com o objetivo de garantir a disponibilidade adequada de alimentos nos países em desenvolvimento, especialmente para os grupos vulneráveis", reconhecendo responsabilidade compartilhada, mas com viés produtivista (estoques, preços).
Nos anos 1980, o foco da seguridade alimentar desloca-se para o acesso. Sen (2010) relaciona a fome à exclusão política, econômica e social e ao subdesenvolvimento, compreendendo que a falta de acesso aos alimentos gera desnutrição, debilita a saúde e compromete a inserção econômica, política, social, histórica, cultural, ambiental e educacional. Nesse contexto, a FAO (1983) passa a defini-la como a garantia de produção adequada, estabilidade de suprimentos e acesso aos que necessitam, enquanto o Banco Mundial (1986) enfatiza o acesso universal a alimentos suficientes para uma vida ativa e saudável. Em síntese, consolida-se a compreensão de que a fome decorre menos da escassez e mais da desigualdade no acesso.
Na década de 1990, incorporou nutrição: a Conferência de Nutrição (1992, FAO/OMS) declarou o acesso à alimentação nutricionalmente adequada como direito humano individual, ligado a água, saneamento e educação, "atribuindo uma face humana para o conceito de segurança alimentar" (Maniglia, 2009, pág. 126). A Cúpula de Roma (1996, pág. 1) consolidou: 
Existe segurança alimentar quando as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e económico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satisfazer as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim de levarem uma vida ativa e sã
Assim, reafirmando liberdade da fome e DHAA. Essa multidimensão (disponibilidade, estabilidade, acesso, consumo) marca sua transição de preocupação demográfica setecentista a direito humano essencial, intrinsecamente ligado à terra e à função social da propriedade (Maniglia, 2009; Albuquerque, 2009).


2.2 A SEGURIDADE ALIMENTAR COMO DIREITO HUMANO ESSENCIAL


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948 (Resolução 217 A III), constitui um marco fundamental para a compreensão da seguridade alimentar como direito humano essencial à vida (ONU, 1948). Em seu preâmbulo, reconhece-se que a “dignidade inerente a todos os membros da família humana e seus direitos iguais e inalienáveis fundamentam a liberdade, a justiça e a paz”, ao mesmo tempo em que se afirma que o “desrespeito a esses direitos levou a atos bárbaros que ultrajaram a consciência da humanidade”. Destaca-se, ainda, a necessidade de “proteção desses direitos pelo império da lei, a fim de evitar que o ser humano seja levado à rebelião contra a tirania e a opressão”, bem como a importância da “promoção de relações amistosas entre as nações” (ONU, 1948).
Nessa mesma direção, os artigos 1º e 2º estabelecem que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”, assegurando a toda pessoa o gozo das liberdades previstas “sem distinção de qualquer natureza”, inclusive quanto à origem nacional ou à condição internacional do território, reforçando o princípio da universalidade e da igualdade que sustenta os direitos humanos (ONU, 1948).
Nesse quadro, o art. 25 é particularmente relevante ao garantir padrão de vida capaz de assegurar alimentação, serviços sociais indispensáveis e segurança em caso de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle (ONU, 1948). Ao incluir a alimentação entre os elementos centrais desse padrão de vida, a Declaração torna explícito que a privação alimentar não é apenas carência material, mas violação de um direito humano reconhecido pela comunidade internacional, em harmonia com Comparato (2016), para quem os direitos humanos consagram valores essenciais à continuidade da vida em sociedade e estruturam o mínimo que não pode ser negado sem ruptura da própria ordem jurídica. O preâmbulo, ao vincular a proteção dos direitos à prevenção da “tirania e da opressão”, permite perceber que o controle ou a negação do acesso à alimentação pode, em determinados contextos, ser utilizado como forma de opressão dirigida contra determinados povos e grupos, revelando a dimensão política da fome (ONU, 1948; Comparato, 2016).
A partir desse marco, portanto, compreende-se a seguridade alimentar como direito humano essencial à vida, dialogando com sua trajetória histórico-conceitual. Nessa perspectiva, supera a lógica estritamente econômica centrada em estoques e preços, assumindo dimensão social vinculada à dignidade humana e a direitos como saúde, educação, trabalho e participação política. Esse deslocamento afirma o direito à alimentação no contexto da vida, dignidade, autodeterminação e necessidades básicas. Assim, deixa de ser necessidade biológica ou variável econômica para, nesta pesquisa, condição material mínima, sem a qual direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais permanecem formais (Maniglia, 2009; Comparato, 2016; Albuquerque, 2009).
Esse entendimento é reforçado pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), de 1966, que reconhece, em seu artigo 11 “o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si e sua família, inclusive alimentação, vestimenta e moradia adequadas”, e proclama, no § 2º, “o direito fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome”, os Estados o dever de adotar medidas para melhorar a produção, conservação e distribuição de alimentos, bem como assegurar sua repartição equitativa (ONU, 1966).
O Comentário Geral n. 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais aprofunda esse conteúdo ao afirmar que “o direito à alimentação adequada é realizado quando todo homem, mulher e criança, sozinho ou em comunidade com outros, tem acesso físico e econômico, em todos os momentos, à alimentação adequada ou aos meios para sua obtenção”, advertindo que esse direito não pode ser reduzido a um “pacote mínimo de calorias, proteínas e outros nutrientes específicos” e que se vincula intrinsecamente à dignidade e às condições sociais e culturais de cada povo (ONU, 1999; Comentário nº 12).
A partir dessa base, a seguridade alimentar se consolida, no plano internacional, como direito humano essencial à vida digna, pois materializa, em termos concretos, a garantia de que ninguém será privado, de modo contínuo ou deliberado, dos meios mínimos de subsistência (ONU, 1966; ONU, 1999). 
A segurança alimentar evoluiu, portanto, além da disponibilidade global de alimentos, incorporando, assim, acesso, qualidade nutricional e respeito às práticas alimentares (FAO, 1996; CONSEA, 2004). Pois, ao vincular fome e pobreza, dietas inadequadas comprometem saúde física e mental, reduzem produtividade, impedem integração social e bloqueiam direitos como educação, trabalho, habitação, água, saneamento, cultura e lazer (World Bank, 1986). Trindade e Leal (2017) reforçam que a fome configura um problema estrutural, exigindo abordagem em direitos humanos, e não como fatalidade. Logo, sua violação deflagra rupturas fundamentais: agrava doenças, dificulta aprendizado, inviabiliza trabalho, restringe participação política e rompe a cidadania (World Bank, 1986; Albuquerque, 2009).
[bookmark: OLE_LINK23]Ao deslocar o foco da mera produção para o acesso e a realização de direitos, a seguridade alimentar passa a ser compreendida, neste trabalho, como objeto direto da proteção dos direitos humanos e não apenas como política pública setorial (Maniglia, 2009; Albuquerque, 2009). No debate sobre direitos humanos Comparato (2016) os define como valores fundamentais para a manutenção da sociedade, descrevendo-os como reconhecimento jurídico do indispensável à “ocorrência coletiva da vida”. Sob esse prisma, a seguridade alimentar não é benefício acessório, mas proteção essencial sem a qual a vida em comum se desestrutura, pois condiciona materialmente a existência digna e o exercício de todos os demais direitos.
A segurança/seguridade alimentar desenvolve-se, portanto, sob o prisma dos direitos humanos e do Direito Agrário, dialogando fluidamente com diversas áreas do conhecimento (Maniglia, 2009). Nesse sentido, Maniglia (2009) ressalta que pensar segurança alimentar equivale a articular produção, distribuição e acesso aos alimentos como direito fundamental da existência humana, promovendo dignidade, cidadania e justiça social. Ademais, a literatura constitucional interpreta o direito à vida (CFRB/1988) em clave material como “existência digna”, desdobrando-se em saúde e alimentação, pois a dignidade (art. 1º, III) e o rol social (art. 6º) reafirmam brevemente, no âmbito interno, o mínimo existencial que o Estado não pode negligenciar (Tavares, 2021; Brasil, 1988).
Os documentos nacionais de política pública, como os elaborados pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), definem a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) como: 
A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis (CONSEA, 2004, p. 4).

Sob a abordagem de direitos humanos, Albuquerque (2009) e a CAISAN (2021) destacam que a segurança alimentar transcende a ausência de fome, assegurando acesso físico e econômico contínuo a alimentos e recursos como emprego, renda e água, além de significados culturais como educação, sociabilidade, informação, moradia e pertencimento. Nesse quadro, portanto, a segurança alimentar configura-se como preocupação central do DHAA. Ademais, transcende erradicação de fome para focar, enfaticamente, a qualidade das relações que se constroem em torno do alimento (CONSEA, 2004; CAISAN, 2021).
No contexto brasileiro, direitos fundamentais são irrenunciáveis e essenciais à dignidade humana; a CFRB/1988, ao dedicar títulos próprios aos direitos e garantias fundamentais, expressa essa centralidade (Brasil, 1988). Dallari (2021) ocupam posição de relevo por expressarem valores superiores que orientam todo o sistema jurídico. Assim, reconhecer a segurança alimentar como direito essencial à vida situa-a como eixo conectando existência biológica, saúde, educação, trabalho, cultura e participação política, em síntese, como condição material indispensável para que a promessa de dignidade da pessoa humana se converta em realidade (Maniglia, 2009; Valente, 2021; De Aguiar; Padrão, 2022).
A partir dessa base, consolida-se que a segurança alimentar é um direito humano que não pode ser legitimamente negado, visto que toca diretamente o direito à vida em sua dimensão elementar, o acesso a alimento adequado e suficiente. Tal compreensão prepara o terreno para o próximo passo: compreender o alimento como elemento social, cultural e político, transcendendo a mera necessidade vital para revelar-se espaço de construção de identidades, afirmação de modos de vida e disputas de poder vinculadas à soberania e resistência dos povos.


2.3 O ALIMENTO COMO ELEMENTO SOCIAL, CULTURAL E POLÍTICO


A segurança alimentar é um direito humano que não pode ser legitimamente negado e organiza juridicamente o acesso à alimentação em dimensões quantitativas, qualitativas e culturais, o passo seguinte consiste em deslocar o foco da norma para o próprio alimento e para o ato de comer. A alimentação, concebida como direito humano essencial à vida digna, aparece aqui como prática concreta pela qual se estrutura a existência em sociedade: não apenas se come para sobreviver, mas, ao comer, constroem‑se identidades, pertencimentos, memórias e relações de poder (Valente, 2021; Maniglia, 2009). Nessa perspectiva, o alimento não é apenas recurso biológico ou objeto de política pública; além disso, ele é elemento social, cultural e político que atravessa o conjunto dos direitos humanos, influenciando o modo como indivíduos e povos vivem, se reconhecem e se relacionam.
[bookmark: OLE_LINK26]O DHAA enfatiza justamente a densidade ampliada do alimento. Segundo Valente (2021), o direito à alimentação adequada transcende a simples ingestão de nutrientes, configurando extensão da vida, saúde, cultura, educação, trabalho e dignidade humana. Ao evocar refeições familiares ou entre amigos com pratos da infância e cultura local, o autor destaca que tal experiência renova o indivíduo além do físico, fortalecendo saúde mental e dignidade. Dessas formulações, afirma-se que o alimento incorpora memória, afeto e vínculo: o ato de comer torna-se momento sociável em que o sujeito se integra ao grupo, de uma história e de uma trama de relações, ultrapassando a mera ingestão de nutrientes (Valente, 2021).
Maniglia (2009, pág. 125), portanto, para quem o direito à alimentação se insere no contexto mais amplo do direito à vida, à dignidade, à autodeterminação e à satisfação de necessidades básicas, enfatiza que “sem alimento não há vida, sem trabalho dignidade plena e sem democracia igualdades”. Assim, a alimentação articula-se com o trabalho, participação política e democracia, compondo condições materiais sem as quais os demais direitos tornam-se meramente formais. Logo, negá-la não expõe apenas à carência nutricional, mas compromete direitos fundamentais como estudar, trabalhar, conviver e decidir, reforçando a centralidade do alimento no exercício pleno da cidadania.
Como visto anteriormente, não se pode tratar a alimentação como tema meramente nutricional, pois ela se relaciona à organização social da vida e é atravessada por fatores culturais, sociais, econômicos e históricos. Nesse sentido, a mera formalização jurídica sem compreensão do fenômeno alimentar não é capaz de construir intervenções significativas, uma vez que os hábitos alimentares são modelados tanto por recomendações nutricionais quanto pelo prazer, pela convivência e pela busca de uma existência digna, em que comer implica estar com outros, recordar memórias e afirmar um lugar no mundo. (Maniglia, 2009).
Nessa linha, a alimentação concretiza-se no consumo de alimentos e não de “nutrientes abstratos”, carregando consigo aspirações culturais, afetivas, comportamentais e psicológicas; o que está em jogo é um conjunto de significados que o alimento representa, inclusive como veículo de memória, de pertencimento comunitário e de afirmação de modos de vida. Valente (2021) retoma esse ponto ao lembrar que o direito à alimentação adequada não se limita à garantia de que o indivíduo “coma para não morrer”, mas envolve a certeza de que suas necessidades biológicas, físicas e mentais são atendidas em consonância com práticas e hábitos alimentares coerentes com a cultura e os costumes de seu grupo, contribuindo diretamente para a inclusão social.
Sob essa perspectiva, a negação da alimentação adequada, seja pela pobreza estrutural, por políticas excludentes ou por contextos de crise, não representa apenas uma privação material, mas também uma forma de exclusão social. Ao impedir o acesso aos alimentos que compõem a identidade alimentar de um povo, restringe‑se também a participação em rituais, festas e reuniões familiares em que a comida ocupa lugar central, rompendo laços, fragilizando autoestima coletiva e enfraquecendo a capacidade de o grupo se reconhecer como sujeito de direitos (Valente, 2021; World Bank, 1986). A partir daqui o alimento começa a revelar, com maior nitidez, sua condição de elemento social, cultural e político.
A antropologia da alimentação demonstra que a comida é uma das linguagens centrais da cultura. Na alimentação humana, natureza e cultura se encontram, pois se comer é uma necessidade vital, “o quê, quando e com quem comer são aspectos que fazem parte de um sistema que implica atribuição de significados ao ato alimentar” (Maciel, 2004, pág. 2). A alimentação humana, por ser ato social e cultural, dá origem a diferentes sistemas alimentares, nos quais intervêm fatores ecológicos, históricos, culturais, sociais e econômicos que produzem representações e imaginários sobre o que é “comida”, o que é “luxo”, o que é “proibido” e quem tem direito a quê (Maciel, 2004; Laraia, 2001). Assim, “o que comemos diz quem somos”: o prato cotidiano indica classe, gênero, território, raça, religião, trajetórias de migração e formas de pertencimento, tornando o alimento um marcador identitário fundamental (Contreras; Gracia, 2011, pág. 16).
A noção de cultura, na tradição antropológica, ajuda a aprofundar essa leitura. Define-se cultura como “este todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma sociedade” (Laraia, pág. 14, 2001). Se cultura é esse “todo complexo”, o alimento figura entre seus elementos primários: como observa Petrini apud Ramos (2015), o alimento pode ser visto como “elemento cultural primário”, apto para o estudo de culturas e identidades, na medida em que nele se condensam técnicas, saberes, símbolos e valores. A alimentação, nesse sentido, não é tema marginal, mas via privilegiada de leitura da organização social, e, por isso mesmo, torna-se ponto de contato direto entre segurança alimentar, dignidade e soberania.
A comensalidade reforça essa dimensão relacional, ao analisarem “olhares antropológicos sobre a alimentação”, mostrando que comer junto possui dimensão cultural própria (Daniel; Cravo, 2011). Elias (1994, pág. 124), ao refletir sobre o processo civilizador, sublinha que comportamentos aparentemente individuais, como modos de comer ou etiqueta à mesa, “nada mais são que concretizações de relações e comportamentos, materialização da vida social e mental”. Simmel (2004), em sua sociologia da refeição, acrescenta que a mesa afirma hierarquias e pertencimentos, delimitando quem partilha o alimento e quem fica excluído. Assim, a alimentação adequada envolve direito a esses espaços coletivos de reconhecimento, pois a organização familiar e comunitária impacta diretamente escolha dos alimentos, preparo e partilha das refeições; por isso, hábitos alimentares são mediados não só por critérios nutricionais, mas pelo prazer, socialização e busca da existência digna.
Do ponto de vista territorial, a alimentação constitui expressão identitária, econômica e simbólica. No cotidiano brasileiro, práticas como o café goiano, com chipa, queijo e frutos do cerrado, ou a feijoada de domingo, descrita por Cascudo (1983, pág. 280) como “prato mais gloriosamente nacional do Brasil”, condensam memórias de migração, trabalho no campo, sociabilidade familiar e apropriação de ingredientes herdados de processos coloniais. Esses alimentos ultrapassam a função nutricional e tornam-se sínteses de trajetórias históricas, misturas étnicas e resistências culturais. Ao mesmo tempo, a culinária regional assume papel estratégico ao gerar renda, turismo e reconhecimento, conectando segurança alimentar, desenvolvimento territorial e afirmação simbólica de grupos e povos (Cascudo, 1983; EMBRAPA, 2020). Revelando a posição estratégica do alimento na estrutura social, ao relacionar segurança alimentar, desenvolvimento territorial e afirmação identitária de grupos e povos.
A dimensão afetiva reforça essa centralidade. Zart apud Serafini e Jacques (2018, pág. 1) sintetiza esse âmbito ao afirmar que “há memória e afeto em cada refeição”, pois “a comida e o afeto estão unidos numa complexa trama social de conexão inseparável. Ornellas (2008), por sua vez, chama atenção para o fato de que, após o nascimento, diversos fatores incidem sobre o indivíduo moldando‑o, sendo parte desses fatores diretamente ligados à alimentação. Os hábitos alimentares moldam a subjetividade, influenciando a percepção de corpo, saúde e pertencimento. Em suma, direito à alimentação envolve também o direito de se formar como pessoa em diálogo com a cultura e com o grupo social do qual se faz parte.
A dimensão religiosa evidencia outro aspecto dessa complexidade. Documentos oficiais e estudos sobre hábitos alimentares no Brasil apontam que crenças e normas religiosas influenciam de modo significativo as escolhas de alimentos, os modos de preparo e as ocasiões em que se come (BRASIL, MEC, 2007). Em diferentes tradições, regras alimentares definem alimentos permitidos e proibidos, horários, jejum e formas de partilha, de modo que comer e deixar de comer se tornam atos carregados de sentido normativo e teológico. Exemplos amplamente discutidos na literatura incluem a interdição da carne de porco em tradições judaica e islâmica, o vegetarianismo associado a princípios espirituais em correntes do hinduísmo e a centralidade do pão e do vinho na eucaristia cristã, em que a alimentação assume valor simbólico máximo (Carneiro, 2005). A própria narrativa judaico-cristã da “queda” de Adão e Eva é centrada em um gesto alimentar, comer o fruto proibido, confirmando que, em muitos contextos, a comida é ao mesmo tempo linguagem religiosa, norma disciplinar e critério de pertencimento comunitário.
Historicamente, o alimento tem sido utilizado como ferramenta de controle em espaços institucionais, de hospitais a abrigos. Ao padronizar dietas e horários de forma rígida, ignora-se a subjetividade e a cultura de quem come, reduzindo a refeição a uma mera entrega de nutrientes. Essa lógica de 'mínimo necessário' não apenas anula a autonomia individual, mas cristaliza a vulnerabilidade desses grupos, especialmente quando tal modelo é replicado em larga escala por políticas públicas.
A antropologia da alimentação mostra ainda que a comida pode funcionar como símbolo de identidade e, em certos contextos, como forma de resistência. Tradições culinárias servem como marcadores de identidade e resistência, especialmente em comunidades diaspóricas que mantêm vínculos com suas terras de origem, e que práticas alimentares podem se tornar locais de orgulho cultural ou de resistência política frente a processos de dominação ou assimilação forçada (Counihan; Esterik; Julier, 2013; Mintz, 1985). Nesses casos, insistir em preparar e consumir alimentos tradicionais, mesmo sob escassez, proibição ou estigmatização, é insistir em permanecer sendo quem se é, o que reforça a compreensão de que a alimentação atravessa não só a biologia, mas a própria possibilidade de um povo afirmar sua existência coletiva (Anthropology Of Food, 2012).
A refeição tradicional atua como ato de lembrar e recusar apagamento: cozinhar “como antes” e comer “como o grupo sempre comeu” torna‑se prática cotidiana de resistência à homogeneização cultural, às políticas de assimilação e às formas sutis de colonização dos gostos (Maciel, 2004). Nesses gestos, revela-se dimensão política: preservar práticas culinárias tradicionais contribui para a continuidade de referências culturais e identitárias, relacionando-se à capacidade do grupo manter autonomia frente a processos externos de homogeneização.
Ao analisar o DHAA, observa-se uma convergência com esse panorama sociocultural. Valente (2021, pág 125) sustenta que o DHAA “vai muito além da mera ingestão de nutrientes presentes na natureza”, constituindo “extensão e garantia do direito à vida, à saúde, à cultura, à educação, ao trabalho e à dignidade da pessoa humana”, e que, ao alimentar‑se em família ou entre amigos, com pratos característicos da infância e da cultura.
Valente (2021) sintetiza essa interdependência ao reforçar que o DHAA articula dimensões biológicas, psíquicas, sociais e culturais, de modo que não se restringe à mera garantia do ato de se alimentar, apenas para manter-se vivo, mas exige certeza de que o indivíduo supre suas necessidades biológicas, físicas e mentais e de que a alimentação contribui para a formação social e cultural, ao proporcionar práticas e hábitos alimentares conforme a cultura e costumes, o que contribui diretamente para a inclusão social. A partir dessa leitura, negar o acesso a alimentos que compõem a identidade alimentar de um povo significa atingir simultaneamente o corpo e a trama de relações que sustenta sua vida coletiva. Retirar a comida de um grupo, portanto, não é apenas privá‑lo de nutrientes: é colocar em risco a memória, a cultura, a autoestima e a capacidade de se reconhecer como sujeito de direitos (Valente, 2021; World Bank, 1986).
À luz desse conjunto de contribuições, pode‑se afirmar que o alimento é elemento social, cultural e político, e que tratá‑lo como mero bem de consumo ou simples fator de produtividade é ignorar sua densidade humana. O que está em jogo, quando se garante ou se nega o direito à alimentação adequada, é a própria possibilidade de um povo existir com dignidade, preservar suas práticas culturais, participar da vida social e exercer sua cidadania. Um povo que depende estruturalmente de terceiros para comer, ou que convive com fome generalizada, tem sua autodeterminação severamente limitada (Maniglia, 2009; Neto, 2016). Um Estado que organiza seu direito agrário prioritariamente em torno da acumulação econômica, sem articular a produção agrária, atividade essencial que alimenta o mundo, com seu viés social de garantia da função da terra, à garantia de alimentação, tende a criar condições estruturais em que a fome e a insegurança alimentar se mantêm e se reproduzem, com impactos relevantes sobre grupos vulneráveis e a efetivação da função social da terra e da propriedade (Castro, 1984).
Essa dimensão de poder relaciona‑se com processos históricos de colonialismo e de construção de hegemonias políticas e econômicas. Josué de Castro, por meio da geopolítica da fome, mostra que a distribuição desigual de alimentos e de meios de produção agrária não resulta apenas de “falhas naturais”, mas de escolhas políticas e econômicas que estruturam dependências entre centros e periferias (Castro, 1984). Em contextos contemporâneos, práticas de bloqueio de insumos, controle de rotas comerciais e imposição de modelos produtivos podem reproduzir, em chave atualizada, formas de dominação que lembram padrões coloniais e, em certos casos, alimentam discursos ultranacionalistas que se valem da retórica de defesa do “pão da nação” para justificar exclusões e violências. Ao fundo, permanece a mesma tensão: quem controla o alimento, sua produção, circulação e acesso, detém um dos instrumentos mais sensíveis de afirmação ou restrição da soberania dos povos (Mintz, 1985; Maniglia, 2009).
A comida é o alicerce da vida humana: sem ela, não há vida digna. O alimento nutre o corpo, os afetos, a cultura, a memória e a identidade, tanto individual quanto coletiva, reconfigurando histórias, crenças e laços sociais. Privá‑lo compromete não apenas a sobrevivência física, mas também a autonomia cultural e a participação social, aprofundando vulnerabilidade e marginalização. Nessa fronteira, em que o alimento deixa de ser apenas suporte biológico para se tornar condição de dignidade e de soberania, localiza‑se a próxima análise: a instrumentalização da fome em crises, especialmente no caso palestino, a partir do controle alimentar como instrumento de restrição de direitos e de autodeterminação.

CAPÍTULO 3 INSTRUMENTALIZAÇÃO DA FOME EM CONTEXTOS DE CRISE: O CASO PALESTINA


3.1 BLOQUEIOS ECONÔMICOS E RESTRIÇÕES ALIMENTARES COMO NEGAÇÃO DO DIREITO À VIDA


Compreende-se que, em contextos de crise, sejam guerras declaradas, ocupações prolongadas, colapsos econômicos ou sanções internacionais, a fome deixa de ser apenas expressão de escassez e passa a ser produzida politicamente, mediante decisões conscientes sobre quem terá acesso a alimentos e quem será mantido na privação (De Aguiar; Padrão, 2022; Valente, 2021). Nesses cenários, bloqueios econômicos, embargos e restrições à circulação de bens essenciais operam como instrumentos geopolíticos que reconfiguram o cotidiano das populações atingidas, transformando o controle do alimento em mecanismo de dominação, disciplinamento e enfraquecimento de povos inteiros. Com base na compreensão da seguridade alimentar como direito humano essencial e expressão da soberania dos povos, esses dispositivos deixam de ser meras ferramentas diplomáticas ou militares e configuram violações diretas ao direito à vida digna (ONU, 1999; De Aguiar; Padrão, 2022).
Ao distinguir entre quem pode decidir sobre sua própria alimentação e quem é forçado à privação, Amartya Sen demonstra que a fome não se resume à falta de calorias, mas à supressão de capacidades substantivas: 
Uma pessoa abastada que faz jejum pode ter a mesma realização de funcionamento quanto a comer ou nutrir-se que uma pessoa destituída, forçada a passar fome extrema, mas a primeira pessoa possui um ‘conjunto capacitário’ diferente do da segunda (SEN, 2010, p. 87).
Nos bloqueios econômicos por razões políticas ou militares, populações inteiras são relegadas à condição de “segunda pessoa” descrita por Sen: não lhes falta apenas alimento, mas a própria capacidade de escolher comer, cuidar de si, manter seus modos de vida e projetar o futuro, o que implica negação do direito à vida e da liberdade substantiva (Sen, 2010; De Aguiar; Padrão, 2022). Gargarella (2011) destaca a insuficiência da mera normatização do direito à alimentação, ao mostrar que garantias formais podem coexistir com estruturas que prejudicam sistematicamente minorias na distribuição de bens e oportunidades. Em contextos de bloqueio, essa contradição ganha contornos dramáticos: apesar de tratados e constituições assegurarem o direito à alimentação, decisões estatais e coalizões de poder impõem fronteiras, sanções e vetos que impedem o acesso ao alimento juridicamente garantido, rebaixando certas populações à condição de descartabilidade política (IHRC, 2023).
A análise de Josué de Castro reforça esse caráter construído da fome ao apontar que ela carrega um “peso moral” e é cercada por discursos que mascaram estatísticas e naturalizam a privação como se fosse resultado inevitável do funcionamento da sociedade (Castro, 1984). Magalhães (2019), insiste que a fome não é um fenômeno natural. É um fenômeno social, produto de estruturas econômicas defeituosas, criticando a visão assistencialista que despolitiza suas causas. Fisher (2020, pág. 2) observa que uma crítica puramente moral ao capitalismo, ao enfatizar a miséria que ele gera sem questionar suas bases, tende a reforçar um “realismo” em que “pobreza, fome e guerra podem ser apresentados como aspectos incontornáveis da realidade”. Ao se apresentar bloqueios e sanções como medidas técnicas ou moralmente justificadas, e a fome resultante como “dano colateral”, reproduz-se exatamente essa lógica: encobre-se a dimensão política da fome e converte-se a privação alimentar em instrumento silencioso de governo (Bozi, 2017). 
Em diálogo com Marx (2013), que associa a existência de classes dominantes e dominadas às formas desiguais de acesso à alimentação, indicando que há grupos que produzem para que outros consumam Valente (2021, p. 108) sustenta que “a fome/desnutrição [...] é a manifestação a nível do corpo da classe trabalhadora da exploração econômica e consequente privação social [...] sob o modo de produção capitalista” e que somente ao compreender essa história social é possível combater estruturalmente a fome.
Ao incorporar essa leitura, compreende-se que, em contextos de guerra, o mesmo poder que, em tempos de paz, organiza mercados e hierarquias sociais passa, nos cenários de bloqueio, a controlar silos, portos, rotas e moedas, convertendo a fome em arma dirigida contra povos considerados descartáveis. O alimento, nesse processo, deixa de ser ponte de cuidado e passa a ser manejado como gatilho de submissão (De Aguiar; Padrão, 2022).
Ao analisar a fome como resultado de um modelo econômico calcado na desigualdade, Bozi (2017) argumenta que a negligência em relação ao direito à alimentação pode ser mobilizada como instrumento de preservação de hierarquias políticas e econômicas: ao reduzir a vida cotidiana à busca incessante por alimentos, neutraliza-se a capacidade de resistência, esvazia-se o tempo para organização coletiva e esgarça-se a possibilidade de reivindicar direitos. De Aguiar e Padrão (2022) mostram que fome, desigualdade e pobreza formam um tripé que bloqueia o exercício efetivo dos direitos sociais, na medida em que a preocupação permanente com a sobrevivência alimentar diminui a possibilidade de participação política ativa e de construção de projetos de vida autônomos. Nesta pesquisa, compreende-se que a instrumentalização da fome, por meio de sanções, bloqueios ou do desmonte de políticas de seguridade alimentar, constitui forma de gestão política do cansaço social, ao manter populações voltadas à sobrevivência e limitar sua capacidade de se organizar.
Esse movimento está intimamente ligado ao que Prandi e Duarte (2022) denominam necropolítica da fome, inspiradas em Foucault (1979) e Mbembe (2021). Em termos sintéticos, a necropolítica descreve o poder de decidir quem pode viver e quem deve ser exposto à morte: é o exercício de um “necropoder” que, para além de governar a vida, administra a morte e o sofrimento de certos grupos como instrumento de manutenção da ordem. Quando esse raciocínio é aplicado à alimentação, fala-se em necropolítica da fome: a ausência deliberada de políticas estruturais de combate à fome, ou a adoção de medidas que sabidamente agravam a insegurança alimentar, deixa de ser simples omissão e passa a revelar decisões de governo sobre quais vidas merecem ser alimentadas e quais podem ser deixadas à inanição (Prandi; Duarte, 2022). Em escala internacional, bloqueios econômicos e restrições alimentares impostos por grandes potências reproduzem essa lógica como necropolítica transnacional: ao estrangular sistemas alimentares inteiros, convertem a fome de populações civis em ferramenta de afirmação de soberania e de poder geopolítico, mesmo quando isso é mascarado pelo discurso de “sanções” ou “medidas de segurança” (CIRSD, 2024; IHRC, 2023).
A metáfora que atravessa este trabalho “o alimento é utilizado como uma bala, na arma que é a fome” ganha densidade exatamente nesse contexto. Se, no plano interno, o Direito Agrário brasileiro vincula a terra à função social e à produção de alimentos para a coletividade, no plano internacional também se reconhece, em termos normativos, a centralidade da produção alimentar para os povos. Contudo, observa-se a inversão dessa lógica: em vez de garantir vida, o alimento é retido, racionado ou impedido de chegar a determinados grupos, convertendo-se em projétil silencioso que atinge corpos, culturas e soberanias (Marques, 2011). 
A Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio, aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 1948, define genocídio como qualquer um dos atos praticados “com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso”, incluindo “a submissão intencional do grupo a condições de existência que lhe ocasionem a destruição física total ou parcial” (ONU, 1948, art. II, c). Compreende-se, à luz dessa definição, que bloqueios econômicos e restrições alimentares sistemáticos, quando submetem um povo a condições de vida incompatíveis com a sobrevivência, aproximam-se perigosamente desse tipo de conduta, sobretudo quando dirigidos contra grupos nacionais, étnicos ou religiosos específicos (IJDJL, 2024).
Do ponto de vista jurídico-político, essa instrumentalização da fome contraria frontalmente a compreensão da seguridade alimentar como direito humano que não pode ser legitimamente negado, construída à luz da DUDH e do Comentário Geral nº 12 do CDESC que estabelece que o direito à alimentação adequada se realiza quando todas as pessoas têm acesso físico e econômico, em todos os momentos, a alimentos adequados (ONU, 1999). Ao transformar o acesso ao alimento em variável de cálculo militar ou econômico, bloqueios e sanções rompem esse parâmetro e rebaixam o padrão mínimo de proteção consagrado internacionalmente, configurando assim negação direta do direito à vida, porque não atinge apenas o corpo que deixa de comer, mas o conjunto de direitos e possibilidades que dependem desse ato elementar.
Pela função multidisciplinar do alimento, bloquear o seu acesso não só fragiliza corpos, mas interrompe memórias, sufoca tradições e inviabiliza a reprodução cultural. Visto que comer, significa pertencer ao partilhar sabores, histórias e símbolos que situam o sujeito em uma comunidade (Hernández; Arnáiz, 2005). Quando Estados ou coalizões manipulam deliberadamente a escassez, impedem também esse exercício de pertencimento, promovendo um apagamento cultural que se soma à violência física da fome. Assim, compreende-se que instrumentalizar a fome, nesses termos, não é apenas atacar a sobrevivência biológica, mas instaurar um projeto de dominação que alcança a integridade do povo enquanto sujeito de direitos, identidade e soberania, aproximando-se, na prática, de um genocídio cultural, ainda que não formalmente declarado (Breda, 2022).
Nesse sentido, se a terra, no Direito Agrário, é compreendida como base material sobre a qual se constrói a vida digna, o bloqueio ao alimento produzido ou necessário a um povo transforma essa mesma base em campo de disputa assimétrica, em que quem controla os fluxos alimentares controla também os limites da existência de comunidades inteiras (Marques, 2011) É nessa tensão entre a função social da terra voltada à alimentação e o emprego da fome como arma que se insere a análise do caso israelense-palestino, como tantos outros, em que os mecanismos aqui descritos se repetem experiências históricas de instrumentalização da fome (Castro, 1984; IJDJL, 2024). Examinar o conflito Israel–Palestina não é apenas discutir um litígio territorial, mas observar, concretamente, como o alimento pode ser manejado como “bala” em um cenário de crise e como isso nega, na prática, o direito à vida de um povo inteiro.


3.2 HISTÓRICO DO CONFLITO ISRAEL–PALESTINA E EVOLUÇÃO DO BLOQUEIO DE GAZA


[bookmark: OLE_LINK31]A região hoje chamada Palestina/Israel é atravessada, desde a Antiguidade, por camadas religiosas e políticas. Na Bíblia hebraica, a terra de Canaã é uma forma de promessa feita aos descendentes de Abraão, Isaac e Jacó: Deus ordena a Abrão “sai da tua terra [...] e vai para a terra que eu te mostrarei” (Gn 12,1) e promete “toda esta terra que vês, em possessão perpétua” (Gn 13,14‑17). Essas narrativas da genealogia de Abraão, com Isaque e Jacó ligados à “casa de Israel” e Ismael reconhecido na tradição islâmica como ancestral de povos árabes, forjam identidades religiosas distintas, mas não equivalem a títulos jurídicos de propriedade moderna. (Filiu, 2015; Pappé, 2006). O Alcorão cita a genealogia de Ibrahim (Abraão) reconhecendo a relevância espiritual da região sem reclamá-la como domínio exclusivo de um povo em termos de Estado-nação (Said, 2012). 
[bookmark: OLE_LINK33]Entre o primeiro milênio a.C. e o período romano, a área foi dominada por impérios assírio, babilônico, persa, helenístico e romano, com momentos de autonomia judaica, forte presença cristã posterior e, a partir do século VII, maioria árabe muçulmana (Filiu, 2015; Khalidi, 2017). Do século XVI até a Primeira Guerra Mundial, a Palestina integrou o Império Otomano, com população majoritariamente árabe (muçulmana e cristã) e minorias judaicas locais (Khalidi, 2017). No fim do século XIX, em contexto de nacionalismos europeus e antissemitismo, surge o sionismo, projeto político‑nacional que reivindica o “estabelecimento na Palestina de uma pátria nacional para o povo judeu”, reinterpretando a promessa bíblica como base histórica de um Estado judaico moderno (Said, 2012; Khalidi, 2017). Khalidi (2017) destaca que essa agenda ignorava a realidade demográfica local, onde mais de 90% da população era árabe palestina.
[bookmark: OLE_LINK32]A Declaração Balfour (1917, pág. 1) marca o apoio explícito britânico a esse projeto afirmando ver com simpatia o “estabelecimento, na Palestina, de um lar nacional para o povo judeu”, preservando os “direitos civis e religiosos das coletividades não judaicas”. O Mandato Britânico sobre a Palestina (1922) incorpora esse compromisso, determinando que o Reino Unido deve facilitar a imigração judaica e apoiar o “lar nacional”, sem oferecer um caminho efetivo de autodeterminação à população árabe. Na prática, a administração britânica reconheceu instituições representativas sionistas, permitiu organismos quase estatais judeus e reprimiu revoltas árabes, restringindo o desenvolvimento político palestino (Khalidi, 2017; Said, 2012). Khalidi (2017) descreve esse arranjo como uma “gaiola de ferro” institucional que favoreceu um colonialismo de povoamento: instalação de uma população colonizadora europeia com projeto estatal próprio sobre população nativa relegada à subalternidade (Pappé, 2006).
[bookmark: OLE_LINK34]Em 29 de novembro de 1947, a Resolução 181 da Assembleia Geral da ONU aprova a partilha da Palestina em dois Estados e um regime internacional especial para Jerusalém. O plano atribuía ao futuro Estado judeu cerca de 55% do território, áreas mais contínuas e com melhores recursos, e ao Estado árabe cerca de 45%, fragmentados em blocos descontínuos, apesar da maioria demográfica árabe. (ONU, 1947; Khalidi, 2017). O movimento sionista aceita a partilha como passo estratégico; já a liderança árabe‑palestina e os Estados árabes a rejeitam, por sacrificar direitos da população autóctone em favor de minoria imigrante e legitimar projeto colonial (Said, 2012; Khalidi, 2017). Em maio de 1948, com o fim do Mandato, é proclamado o Estado de Israel; a primeira guerra árabe‑israelense termina com Israel expandindo o controle territorial além do proposto pela ONU, enquanto a Jordânia ocupa a Cisjordânia e o Egito administrando Gaza (Filiu, 2015). Nesse processo, cerca de 700 mil palestinos foram expulsos ou fugiram, centenas de vilas foram destruídas ou despovoadas, configurando a Nakba (“catástrofe”), interpretada como limpeza étnica planejada, e êxodo, mas intencionalidade relativizada, evidenciando o caráter controverso desse processo (PAPPÉ, 2006; MORRIS, 1987).
A Guerra dos Seis Dias (1967) marca a passagem a um regime de ocupação. Em seis dias, Israel ocupa Cisjordânia, Jerusalém Oriental, Faixa de Gaza, Golã e Sinai, submetendo grande população palestina sem cidadania israelense a um regime militar direto (Filiu, 2015). Desde então, a vida palestina depende de autorizações israelenses para circulação, acesso à terra, água e construção de moradias, enquanto assentamentos civis israelenses se expandem em territórios ocupados, sobretudo na Cisjordânia e Jerusalém Oriental (Pappé, 2006). Essa ocupação prolongada, colonização por assentamentos e fragmentação territorial é interpretada como colonialismo de povoamento: a população colonizadora instala‑se permanentemente e reordena o espaço para si, relegando a população nativa a enclaves com acesso subordinado a recursos e direitos (Said, 2012; Khalidi, 2017).
A resposta palestina se reorganiza. A Fatah assume hegemonia na Organização para a Libertação da Palestina (OLP), defendendo a luta por uma Palestina livre por meio de ações armadas, boicotes e diplomacia; a Frente Popular para a Libertação da Palestina (FPLP) adota uma perspectiva socialista e pan‑árabe, ligando a luta palestina a outros movimentos anti‑imperialistas (Khalidi, 2017; LITCI, 2023). Na Primeira Intifada (1987), levante popular em Gaza e Cisjordânia marcado por protestos, greves e boicotes, emerge o Hamas, movimento islamista vinculado à Irmandade Muçulmana, combinando assistência social e ala armada como alternativa ao nacionalismo laico da Fatah/OLP (Mohammed, 2014; Aurora, 2017). Apesar de diferenças ideológicas (nacionalismo laico, marxismo, islamismo), Fatah, FPLP e Hamas partilham o ideal de Palestina livre, divergindo em estratégias e modelo social (Mohammed, 2014; TEMPORALIDADES, 2019).
Os Acordos de Oslo (1993–2000) criam a Autoridade Palestina e dividem a Cisjordânia em áreas A, B e C, com diferentes níveis de controle palestino e israelense, enquanto Israel domina fronteiras, espaço aéreo e recursos naturais (Said, 2012; Khalidi, 2017). Na prática, Oslo consolida a fragmentação territorial: expansão de assentamentos, construção de muro/barreira (2002) e checkpoints transformam a Cisjordânia em mosaico de enclaves, com acesso palestino à terra, ao trabalho, à saúde e à educação mediado por aparato militar e burocrático israelense (Pappé, 2006).
A Faixa de Gaza torna‑se o epicentro da política de bloqueio. Após a vitória eleitoral do Hamas e o confronto com Fatah, o movimento assume o controle de Gaza; Israel, com apoio egípcio, responde impondo bloqueio terrestre, marítimo e aéreo, restringindo severamente entrada de bens (alimentos, combustível, materiais de construção) e saída de pessoas. A organização Gisha revelou que, entre 2007 e 2010, o governo israelense elaborou o plano “Red Lines”, calculando a ingestão calórica mínima para evitar desnutrição severa e limitando assim alimentos na Faixa (Gisha, 2010). Embora necessários 106 caminhões/dia, a média autorizada foi de 65, inviabilizando alimentos básicos; como efeito, 40% das famílias enfrentavam insegurança alimentar e 80% dependiam de assistência humanitária (Gisha, 2012; Oxfam, 2024). Personificando uma “guerra econômica” contra Gaza, incluindo a restrição calculada de comida (Dilawar, 2024, pág. 1).
A escalada iniciada em 7 de outubro de 2023 agrava radicalmente esse cenário. Após o ataque do Hamas em território israelense, com mortes e sequestro de civis, Israel lança campanha militar em Gaza, com bombardeios intensos, incursões terrestres e bloqueios ainda mais rígidos à água, comida, combustível e medicamentos (BBC, 2023). Declarações como a do ministro da Defesa Yoav Gallant "não haverá eletricidade, não haverá comida, não haverá combustível, tudo está fechado" revelam a privação de bens essenciais como arma de guerra (Bubola; Hubbard, 2023, pág. 1). Em 2024–2025, relatórios da Classificação Integrada de Segurança Alimentar em Fases (IPC) e da ONU indicam toda a população de Gaza em graves níveis de insegurança alimentar: cerca de 1,84 milhão em crise ou pior (Fase 3+) e 133 mil em catastrófica (Fase 5), com desnutrição aguda até dez vezes superior ao período pré-escalada (IPC, 2024; ONU, 2024). Em 2025, OMS e agências parceiras confirmam formalmente fome em Gaza, com mais de 640 mil pessoas em Fase 5 e a maioria restante em emergência ou crise (OMS, 2025; IPC, 2025).
O Global Report on Food Crises (2025) classifica Gaza entre as mais graves crises de fome, atribuída ao conflito e às restrições à circulação de pessoas, bens e ajuda (FAO; WFP; IFPRI, 2025). A Human Rights Watch sustenta que bloqueio, destruição de meios de subsistência e obstrução de ajuda configuram o uso da fome como método de guerra contra civis, em violação ao direito internacional humanitário (Human Rights Watch, 2023). À luz desse percurso, que envolve a promessa religiosa reinterpretada em chave nacionalista, o Mandato sem autodeterminação palestina, a partilha desigual, a Nakba, a ocupação, a fragmentação territorial e o cerco, a fome em Gaza não é efeito colateral, mas instrumento político de controle, punição e expulsão de um povo tornado subalterno em sua própria terra (Said, 2012; Khalidi, 2017; Pappé, 2016).




3.3 FOME COMO ARMA DE GUERRA: PERSPECTIVAS HISTÓRICAS


Longe de constituir um subproduto acidental dos conflitos, a fome tem sido historicamente mobilizada como tecnologia de poder em diferentes contextos e temporalidades. A imposição de cercos, bloqueios, a apropriação de estoques e a destruição de bases produtivas revelam uma racionalidade política que administra a escassez de forma estratégica, convertendo a privação alimentar em instrumento de coerção (Allen, 1989; Runge; Graham, 2020). O cerco de Cartago (146 a.C.) por Roma exemplifica a tática de sítio de cidades, com bloqueio de suprimentos e destruição dos meios de subsistência, levando à queda e devastação da urbe de modo semelhante, em Jerusalém (70 d.C.), a fome foi empregada deliberadamente como estratégia de desgaste, visando desarticular a resistência política e social até o colapso interno (Lieberman, 2000; (Allen, 1989). Como afirma Allen (1989, p. 31), “em toda a história da guerra, qualquer nação que tenha estado em posição de matar seu inimigo de fome, o fez”, evidenciando a continuidade desse padrão que se projeta até a crise de Gaza.
No século XIX, a expansão territorial e o colonialismo incorporaram a fome como arma de submissão. Em territórios hoje compreendidos pelos Estados Unidos, políticas de “terra queimada”, conduzidas pelo Exército, destruíram campos indígenas, provocando fome, deslocamento forçado e consolidação do domínio territorial (Runge; Graham, 2020). Na Guerra Civil Americana, práticas associadas à guerra assimétrica, em que forças mais fortes atacam desproporcionalmente as bases logísticas e sociais da resistência, enfraquecendo civis para minar o apoio político, resultaram na destruição de granjas e infraestruturas confederadas (Keegan, 1996; Allen, 1989). Essas estratégias reapareceram em contextos coloniais, integrando a fome aos mecanismos de controle territorial e social, tanto para debilitar o combate quanto para punir bases de apoio político (De Zwarte, 2025).
Na Primeira Guerra Mundial, o bloqueio naval britânico à Alemanha (1914–1918) restringiu de forma sistemática a entrada de alimentos e insumos na Alemanha, provocando fome e desnutrição em massa entre a população civil, além de se estimar que centenas de milhares de civis tenham morrido por fome e doenças associadas, resultado direto de uma estratégia que seletivamente priorizava a capacidade de guerra sobre a sobrevivência da população civil (Vincent, 1989; Osborne, 2013).
Na Segunda Guerra Mundial, a fome ganha novas dimensões, articulando‑se a projetos de extermínio, ocupação e controle demográfico.
· O cerco de Leningrado (1941–1944), conduzido pelas forças nazistas, isolou a cidade por mais de 870 dias, com restrição extrema de alimentos, água e combustíveis. Projeta-se que cerca de 1,3 a 1,5 milhão de civis tenham morrido, a maioria por fome e frio, em uma das mais devastadoras crises de subsistência urbanas da história (Dannenbaum, 2021).
· [bookmark: OLE_LINK42]Em guetos e campos de concentração, como o gueto de Varsóvia e o campo de Auschwitz, a desnutrição foi planejada mediante racionamentos abaixo do mínimo biológico, controle de acesso a remédios e destruição de condições de saúde, integrando a fome à lógica de extermínio. Ao mesmo tempo, a política de fome de Hitler na Europa ocupada é descrita como o “Hungerplan”, que previa a morte por fome de milhões de civis soviéticos para alimentar a máquina de guerra alemã. Aponta-se que cerca de 4,2 milhões de civis tenham morrido por fome/desnutrição ligada ao plano, resultado de confisco de grãos, bloqueios de transporte e seleção rígida entre quem deveria ou não receber comida (Gellately, 2008; Runge; Graham, 2020).
No contexto soviético, o Holodomor (Ucrânia, 1932–1933) resulta de políticas de coletivização forçada, confisco de colheitas, restrição de deslocamento e bloqueio de ajuda humanitária, com impacto desproporcional sobre os ucranianos. A perda de população ucraniana atingiu cerca de 3,5 a 4,5 milhões de vidas, ante a fome e ao corte de margens de reposição demográfica, fato que caracteriza o episódio como genocídio ou crime contra a humanidade por fome (Tauger, 1991).
No século XX, a fome como arma de guerra se torna recorrente em conflitos pós‑coloniais e internos.
· Na Guerra de Biafra (Nigéria, 1967–1970), o governo nigeriano declarou, expressamente, a fome como arma lícita, implementando bloqueios de rotas de abastecimento e controle de entrada de alimentos na região secessionista. O Action Against Hunger e Nigeria Interim Advisory Council, indicam que entre 1 e 1,5 milhão de civis morreram em três anos, de fome e desnutrição, o que tornou Biafra em um dos primeiros símbolos da fome deliberada em cenário de guerra moderna (Concern, 2021).
· No Camboja sob o regime de Pol Pot (1975–1979), a evacuação de cidades, coletivização forçada e controle rígido de alimentos foram utilizados como instrumentos de controle social e repressão (Kiernan, 2008). Denota que entre 25% e 33% da população tenham morrido no período, com grande parcela das mortes diretamente ligada à fome e à desnutrição extrema (Kiernan, 2008; De Zwarte, 2025).
Em conflitos africanos, como a Guerra Civil do Sudão (1984–1998) e a guerra no Sudão do Sul (2013–2018), o bloqueio de rotas de ajuda, a destruição de campos agrícolas e a retenção de assistência humanitária configuram o que se denomina fome “fabricada”, na qual as mortes por inanição superam aquelas causadas diretamente por armas de fogo. Nesse contexto, a fome passa a ser compreendida como instrumento político deliberado (De Waal, 2018). Estudos da Hegoa (2021) reforçam esse diagnóstico ao indicar que, no Sudão do Sul, a fome estratégica superou a violência direta em número de mortos: estimativas da ONU e de organizações humanitárias apontam cerca de 383 mil mortes entre 2013 e 2018, sendo aproximadamente metade decorrente de fome e doenças associadas (Hegoa, 2021; Rsilpak, 2022).
Na Guerra Civil Síria, Madaya, cidade próxima a Damasco, tornou-se emblemática após anos de cerco pelas forças governamentais, quando sua população passou a recorrer a folhas e raízes para sobreviver, em meio à restrição de ajuda humanitária, inclusive por parte do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (UN–OCHA, 2016; Human Rights Council, 2021). Relatórios da Human Rights Watch e do Conselho de Direitos Humanos indicam que entre 400 mil e 4,5 milhões de pessoas viviam, entre 2016 e 2021, em áreas classificadas como de “difícil acesso” ou sob bloqueio (HRW, 2016; HRC, 2021). A expressão “difícil acesso” é frequentemente empregada como eufemismo para evitar a caracterização de “cerco”, dadas suas implicações como crime de guerra (HRC, 2021; HEGOA, 2021).
No Iêmen (2015–2018), a World Food Programme (WFP) e a Action Against Hunger (AAH) registraram que bloqueios aeroportuários e portuários, a destruição de infraestruturas agrícolas e os ataques a mercados provocaram uma das maiores crises de fome do século XXI. Em relatórios de 2018 e 2019, essas organizações confirmam o uso deliberado da fome como método de guerra, por meio de bloqueios e da interdição de ajuda (WFP, 2018; AAH, 2019). Organizações de direitos humanos, como a Human Rights Watch, afirmam que o uso deliberado da fome atenta contra normas do Direito Internacional Humanitário, configurando potenciais crimes de guerra (HRW, 2019).
Na Guerra do Tigré (Etiópia, 2021–2022), restrição estatal a alimentos e interdição de corredores humanitários causaram mortes em massa por fome. Weldemichel e Mezgbo (2025) ressaltam que a “a fome foi usada como arma em uma campanha de destruição em Tigray.”. A Comissão de Inquérito Independente sobre a Etiópia (2022) também confirmou o uso deliberado da fome como instrumento de combate (IPIS, 2021; Human Rights Council, 2021).
Na Ucrânia, desde 2022, cidades sitiadas como Mariupol presenciaram a fome extrema devido à destruição de silos, interdição de rotas de abastecimento e cortes de serviços básicos, apesar de estoques internos de grãos permanecerem elevados, levando a discussão por governos e organismos internacionais da fome estratégica como um projeto de pressão militar, geopolítica e econômica (Lusa, 2022).
A "instrumentalização" da comida, água e energia configura a fome como método de guerra, potencial crime de guerra ou genocídio, classificada como "tortura social" que desestrutura sociedades inteiras, não apenas corpos individuais (Dannenbaum, 2021). Nesse sentido, os bloqueios econômicos e restrições alimentares negam o direito à vida, desdobrando-se em diversos mecanismos como genocídio, necropolítica da fome e dominação transnacional, entre outros já mencionados. Do Holodomor à Ucrânia, tais padrões, longe de serem meros efeitos colaterais de crises, revelam-se deliberados em sociedades contemporâneas como a palestina, destruindo dignidade, autonomia e soberania alimentar dos povos, apesar de normas jurídicas internacionais existentes.



CAPÍTULO 4 IMPACTOS POLÍTICOS, CULTURAIS E SOCIAIS DA RESTRIÇÃO ALIMENTAR EM CONTEXTO DE CRISE


4.1 CONSEQUÊNCIAS PARA A DIGNIDADE E AUTONOMIA DOS POVOS


A partir do percurso desenvolvido nos capítulos anteriores, em que se evidenciou o alimento como condição biológica de existência, expressão cultural e eixo de soberania, é possível compreender como a instrumentalização da fome em contextos de crise atinge de forma direta a dignidade e a autonomia coletivas. Mesmo em um cenário de elevada capacidade produtiva em escala global, a persistência da fome evidencia que sua compreensão exige deslocar o foco da disponibilidade para os princípios que estruturam a organização social do acesso aos alimentos, os quais se inscrevem em dinâmicas mais amplas de estratificação, regulação e reprodução das desigualdades. Nessa perspectiva, o controle sobre a alimentação deixa de se limitar ao plano biológico e se articula como instrumento de poder, ao produzir sujeição por meio da dependência, em que a continuidade da vida se torna condicionada a decisões externas, frequentemente vinculadas a interesses militares, hegemônicos ou coloniais (De Waal, 2018; Lima, 2021).
[bookmark: OLE_LINK1]Aqui, autonomia não se reduz à ausência de tutela formal, mas implica a capacidade de um grupo de se definir, sustentar suas narrativas e projetar seu futuro sem se restringir a rótulos externos (Sen, 2000). Tais sentidos e identidades emergem não só de ideias, mas das práticas que articulam corpos, objetos, espaços e rotinas (Reckwitz, 2002; Schatzki, 2002). A alimentação constitui um arranjo central por articular o cuidado com o corpo e os vínculos simbólicos que sustentam a vida coletiva, expressos em horários, rituais e práticas de partilha. Em contextos de crise, a restrição alimentar interrompe ou distorce essas dinâmicas: refeições tornam-se filas e esperas, alimentos carregados de memória são substituídos pelo que está disponível, e o ato de comer deixa de expressar identidade para se reduzir, muitas vezes, à tentativa de não sucumbir (Guerra; Passos, 2023; Cabral et. al, 2024). Nessas condições, a autodefinição e a autodeterminação ficam comprometidas porque o povo deixa de se narrar a partir de suas escolhas e tradições e passa a ser definido pela experiência da carência, da urgência e da vulnerabilidade impostas.
[bookmark: OLE_LINK3]Sob esse prisma, a comida aparece também como linguagem, memória e cultura, enfatizada a partir de sua capacidade de guardar e tensionar disputas de poder. Tratar o alimento como narrativa da memória social e “voz” das identidades mostram que comer é um modo de comunicar pertencimentos, afetos e fronteiras simbólicas, inclusive em contextos de conflito (Hauck, 2025; Amon; Menasche, 2008). Impedir um povo de acessar, preparar e partilhar os alimentos que compõem sua memória não produz apenas desnutrição, mas rompe continuidades culturais: o fio que ligava gerações por meio de sabores, técnicas, festas e rituais se rompe, impondo uma espécie de “silenciamento alimentar” (Corrêa, 2019).
Essa dimensão permite articular o debate com o conceito jurídico de genocídio, a submissão intencional de um grupo a condições de existência que possam levar à sua destruição física, total ou parcial (ONU, 1948, art. II, c). Pereira (2025), ao cunhar o termo, sustentou que o genocídio pode se expressar em múltiplas dimensões sejam elas política, social, cultural, econômica, biológica, física, religiosa e moral, por meio de ataques sincronizados destinados a enfraquecer, em conjunto, a vida material e simbólica de um povo. Ainda que a Convenção tenha centrado sua redação na destruição física, parte da doutrina resgata a ideia de genocídio cultural e de etnocídio para designar práticas que buscam destruir língua, religião, instituições e práticas culturais de um grupo, como proibição de uso de idioma, fechamento de escolas e espaços de culto ou eliminação de lugares de memória (Will, 2005). Quando a privação alimentar altera modos de vida, rituais e identidades, a alimentação deixa de ser apenas dimensão biológica e passa a funcionar como vetor de apagamento cultural, aproximando‑se dessa lógica de destruição “como tal” do grupo (Rodrigues, 2025).
Negar alimentos, bloquear canais de acesso à comida, impor racionamentos desumanos ou promover políticas que produzem insegurança alimentar massiva pode, assim, configurar do ponto de vista jurídico e político, forma de submissão deliberada de grupos a condições de existência incompatíveis com sua continuidade, em consonância com o inciso “c” da Convenção de 1948 (Lemkim, 1944; Convenção, 1948). A jurisprudência internacional, a exemplo do Tribunal Penal Internacional para a ex‑Iugoslávia no caso Srebrenica, reconhece que a destruição de um grupo não se limita a mortes diretas, abrangendo também a imposição de condições de vida incompatíveis com sua sobrevivência física e social, o que permite compreender o genocídio em suas dimensões estruturais e culturais. (Will, 2005). Quando a fome é utilizada como parte de um plano coordenado de fragilização e aniquilação, por exemplo, ao destruir sistematicamente estoques, infraestruturas de abastecimento e capacidades de reprodução social, deixa de ser um “efeito colateral” e se afirma como instrumento deliberado de destruição, afetando a dignidade, soberania e autodeterminação dos povos (Guerra; Passos, 2023).
É nesse ponto que conceitos como nutricídio, racismo alimentar e apartheid alimentar ajudam a nomear camadas específicas dessa violência. O termo “nutricídio”, introduzido por Llaila O. Afrika, descreve processos em que a saúde e a vida de determinados grupos são destruídas por meio da manipulação das condições alimentares, com adoecimento, desnutrição ou intoxicação sistemática, seja pela imposição de dietas inadequadas, seja pela negação do direito de escolher o que comer (Afrika, 1993). 
O conceito vem sendo ampliado para incluir a noção de “genocídio alimentar silencioso na qual os “determinados grupos” mencionados anteriormente correspondem, em geral, a populações racializadas e vulnerabilizadas. (Cabral et. al, 2024; Santos, 2025) O racismo alimentar configura-se como forma de exclusão social organizada a partir da distribuição diferencial do acesso a alimentos, evidenciando que sua privação ou precarização não ocorre de modo neutro, mas recai com maior intensidade sobre grupos marcados por estigmas étnicos, raciais ou nacionais, produzindo uma gestão seletiva da fome conforme a pertença identitária, e não apenas em função de renda ou localização geográfica (Xavier, 2024; Cabral et. al, 2024; Pacto Contra a Fome, 2025). Nessa ótica, a fome pode ser lida como gestão seletiva da escassez, que empurra certos grupos à pobreza alimentar extrema enquanto preserva, para outros, condições de abundância e segurança alimentar e nutricional. Essa segregação se aproxima do que se tem denominado apartheid alimentar: regimes paralelos de acesso à comida, com um padrão de proteção e abundância para grupos “in-group” e outro de exclusão, racionamento e dependência humanitária para grupos marcados como “out-group”, muitas vezes racializados, cada um em seus respectivos lugares, reforçando — e preparando — formas mais amplas de apartheid social, territorial e político (Paula, 2023; Pacto Contra a Fome, 2025; Lima, 2021). Em contextos de crise, a fome como arma aprofunda essa separação, marcando quem é incluído na esfera de proteção e quem é deliberadamente abandonado.
No contexto palestino, o racismo alimentar se manifesta de forma estrutural nas políticas de controle da terra, do bloqueio de fronteiras e da restrição de insumos agrícolas, que recaem seletivamente sobre a população palestina, majoritariamente de origem árabe historicamente racializada, em meio a processos de segregação, islamofobia e dominação colonial, e não sobre a cidadania israelense de Estado (Anistia Internacional, 2025; IHU, 2025; Sahd, 2021). O embargo à Faixa de Gaza, a destruição de terras agrícolas, poços de água e infraestruturas de produção, somados à proibição de alimentos perecíveis e de itens da cultura alimentar tradicional, configuram uma gestão deliberada que submete um grupo étnico a condições incompatíveis com sua sobrevivência coletiva, nos termos do art. II, inciso c, da Convenção sobre Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (United Nations, 1948). Ao mesmo tempo, pratos palestinos como falafel, homus e maqluba são apropriados como parte da “gastronomia israelense”, reforçando o apagamento identitário e a negação de pertencimento alimentar aos palestinos, em consonância com a lógica de racismo alimentar e apartheid alimentar (Reis e Ramalho, 2026). Em termos concretos, organizações de direitos humanos relatam que, nos campos de deslocados em Gaza, grande parte da população não consome há longo tempo ovos, carne, peixe, tomate ou frutas, enquanto, a poucos quilômetros dali, na porção israelense do território, a cadeia de abastecimento continua operando sem restrições equivalentes (IPC, 2025; ONU, 2025; Amnesty International, 2025). Esse contraste evidencia a seletividade racial e territorial na distribuição da comida, já que a população palestina em Gaza e nos territórios ocupados é submetida a um padrão alimentar restrito, baseado em cereais, água contaminada e rações homogêneas, muitas vezes ultraprocessadas, incompatíveis com suas práticas culturais e com suas necessidades nutricionais básicas. (Cabral et. al, 2024; Pacto Contra a Fome, 2025). A fome, nesse contexto, afirma‑se como dispositivo de controle territorial e de exclusão de grupos racializados, aproximando‑se do que Anistia Internacional e diversos estudos como o “Apartheid, International Law, and the Occupied Palestinian Territory” nomeiam como apartheid de Israel contra os palestinos (Amnesty International, 2025; IHU, 2025).
A fala pública do então Ministro da Defesa Israelense, Yoav Gallant, explicita essa intencionalidade segregadora no plano alimentar: ao anunciar o “cerco total” à Faixa de Gaza, declarou que “não haverá eletricidade, não haverá comida, não haverá combustível, tudo está fechado” (Bubola; Hubbard, 2023, pág.1), combinando o bloqueio integral de insumos básicos com uma retórica que desumaniza a população palestina, tratada como “animais humanos” em combate (Buss; Kastrup; Burguer, 2024, pág. 33). Essa política de fome como instrumento de dominação, articulada a restrições de movimento, fragmentação territorial e desmantelamento de infraestruturas, agrava a insegurança alimentar e refaz a experiência de pertencimento étnico, submetendo a comunidade palestina a uma existência de escassez e exposição seletiva à morte lenta, em consonância com as noções de genocídio, nutricídio, racismo alimentar e apartheid alimentar exploradas neste capítulo (Rodrigues, 2025; Xavier, 2024; Pacto Contra a Fome, 2025; Lima, 2021).
A partir dessa perspectiva, torna‑se possível compreender a fome na Palestina não apenas como privação calórica, mas como eixo central de uma estratégia de dominação racializada, em que a negação de acesso a alimentos adequados, seguros e culturalmente reconhecidos se converte em mecanismo de exclusão social, política e simbólica de um grupo étnico‑nacional inteiro (De Waal, 2018; De Aguiar; Padrão, 2022; Guerra, Passos 2023). A instrumentalização da fome reforça a dicotomia entre “povos de pleno direito” e “povos expostos à inanição”, negando aos palestinos não apenas a possibilidade de existir com segurança, mas também a capacidade de projetar um futuro próprio, de continuar narrando sua história a partir de seus modos de comer, de cultivar e de compartilhar (Said, 2012; Khalidi, 2017; Guerra; Passos, 2023).
[bookmark: OLE_LINK10][bookmark: OLE_LINK11][bookmark: OLE_LINK17]Quando a insegurança alimentar assume caráter sistemático e massivo em contextos de guerra, ocupação ou políticas de ódio, cria‑se um ambiente propício a práticas que se aproximam do genocídio físico e cultural. Estudos sobre o uso da fome como arma de guerra indicam que a restrição deliberada de alimentos, o bloqueio de ajuda humanitária e a destruição de meios de subsistência são reconhecidos pelo Conselho de Segurança da ONU como violações graves do direito internacional humanitário e, em certos casos, como crimes contra a humanidade (CICV, 2023). Roth (2017, pág. 1), ao analisar o caso sírio, afirma que “impediu acesso da ajuda humanitária, fez uso da fome como tática de guerra e provocou o deslocamento forçado de sírios, em violação ao direito internacional”. Nesses cenários, a fome atua como arma silenciosa: mesmo após o cessar‑fogo, permanecem corpos debilitados, infâncias interrompidas, memórias traumáticas e a ruptura de laços comunitários (Lima, 2021; ADUFPB, 2021).
[bookmark: OLE_LINK15]Esse uso da fome como instrumento de dominação articula‑se com outras formas de opressão, como racismo, colonialismo, ultranacionalismo e práticas de inspiração nazifascista. A literatura sobre genocídio e necropolítica evidencia que projetos de poder que classificam determinados grupos como “escória”, “ameaça” ou “peso” tendem a naturalizar sua exposição à fome, ao deslocamento forçado e à morte lenta (Mbembe, 2018; Feffermann; et.al, 2019, pág. 50 e 88). Em contextos coloniais e de colonialismo interno, a privação de alimentos, a destruição de sistemas alimentares tradicionais e o bloqueio de acessos são empregados para quebrar resistências, enfraquecer lideranças e forçar assimilação ou expulsão de populações vistas como obstáculos a projetos geopolíticos ou econômicos (Soares, 2024; IHU, 2024). Em regimes ultranacionalistas e práticas inspiradas no nazifascismo, a fome pode ser utilizada para “limpar” territórios, reordenar demografias ou punir coletivamente povos considerados inimigos, transformando a alimentação em ferramenta de “purificação” social (Costa, 2025, pág. 7).
Nessa lógica, a restrição alimentar deixa de ser mero reflexo de crises estruturais e se torna estratégia deliberada de controle e eliminação, o que autores críticos nomeiam de necropolítica da fome: gestão intencional de quem viverá e quem morrerá por meio do controle da alimentação (Mbembe, 2018). O alimento, que deveria ser bem comum e direito fundamental, como reconhecem a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o PIDESC e o Comentário Geral n.º 12, converte‑se em moeda de troca, instrumento de punição ou recompensa e critério de seleção de quem será protegido e quem será empurrado para zonas de morte, em flagrante contradição com o regime internacional de direitos humanos (Valente, 2021).
Essa engrenagem de dominação pela fome produz efeitos diretos sobre a autodeterminação dos povos. A Carta das Nações Unidas e outros instrumentos internacionais consagram o direito dos povos de escolherem livremente seu status político e seu desenvolvimento econômico, social e cultural (ONU, 1945, art. 1º, 2). Contudo, um povo cuja alimentação é permanentemente controlada por outros, porque sua economia é asfixiada por sanções, seus corredores de abastecimento são bloqueados ou sua população vive sob ameaça constante de desabastecimento, vê esse direito esvaziado na prática (De Waal, 2018). Nesse contexto, observa-se que pode haver Estado formalmente reconhecido e assento em organismos internacionais, mas não há poder efetivo de decidir sobre a própria subsistência quando o acesso ao alimento está submetido ao controle de forças externas (CESE, 2025; Nyeleni, 2007).
Por outro lado, quando a alimentação é reconhecida e efetivada como direito humano fundamental, em consonância com o PIDESC e com a interpretação do sistema internacional de proteção, e quando o combate à fome é assumido como compromisso estrutural – e não apenas como resposta emergencial –, a luta contra a privação se torna, ao mesmo tempo, luta pela dignidade, pela autonomia e pela autodeterminação dos povos (Barancelli et al., 2016; Cabral et. al, 2024). Garantir acesso estável, suficiente e culturalmente adequado à alimentação significa devolver às comunidades a capacidade de existir com segurança, projetar o futuro e participar efetivamente das decisões que as afetam, sem a chantagem permanente da fome como ameaça de fundo (CESE, 2025). Um povo nutrido, que não vive sob esse tipo de coerção, pode construir narrativas próprias, fortalecer suas formas de organização e resistir a projetos que tentam reduzi‑lo à condição de massa descartável (Guerra; Passos, 2023).
Em todos esses casos, a fome não aparece como pano de fundo neutro, mas como elemento central da engrenagem de dominação que atinge a dignidade e a autonomia dos povos. Reconhecer essa centralidade é fundamental para compreender a restrição alimentar como forma de violação de direitos humanos e como mecanismo que pode desencadear e agravar práticas de genocídio, nutricídio, racismo e apartheid alimentar – práticas que se atualizam em diferentes contextos contemporâneos. É também o ponto de partida para aprofundamento da legislação internacional e nacional aplicável, examinando como o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional humanitário e as normas internas sobre alimentação e conflito tratam o uso da fome como arma, permitindo qualificar juridicamente as práticas descritas aqui e avaliar responsabilidades estatais e mecanismos de responsabilização (ONU, 1948; ONU, 1966; CICV, 2023).


4.2 A INSTRUMENTALIZAÇÃO DA FOME EM PARÂMETROS LEGAIS: UMA VISÃO JURÍDICA‑NORMATIVA


Conforme exposto nos capítulos anteriores sobre o Direito Agrário como direito humano fundamental e a segurança alimentar como meio para a realização da soberania dos povos (Marques, 2015; Maniglia, 2009), a fome emerge como instrumento deliberado de controle social, gerando genocídio, apartheid, nutrício e racismo estrutural quando alimentos e água são negados. É nesse contexto que o Direito Internacional Humanitário (DIH) oferece proibições explícitas, mas também brechas interpretativas que sustentam sua instrumentalização em crises (Allen, 1989; Dannenbaum, 2021).
Do ponto de vista normativo, as Convenções de Genebra de 1949 e seus Protocolos Adicionais constituem o núcleo duro da proteção contra o uso da fome como arma de guerra (CICV, 2005). O artigo 3 comum às quatro Convenções, aplicável a conflitos armados não internacionais (Non‑International Armed Conflict – NIAC), estabelece que 

As pessoas que não tomem parte nas hostilidades [...] serão, em todas as circunstâncias, tratadas com humanidade, sem distinção alguma, com proibição de [...] atentados à vida da pessoa ou a sua integridade física ou espiritual, [...] ou de execuções sumárias ou arbitrárias (CONVENÇÃO DE GENEBRA IV, 1949, art. 3).

 A doutrina contemporânea, como Allen (1989), interpreta essa cláusula como abrangendo a privação deliberada e sistemática de alimentos e bens essenciais à sobrevivência, configurando a fome coletiva como “tratamento desumano” que viola a humanidade mínima em guerras civis. A Quarta Convenção de Genebra, ao tratar da proteção de civis, veda deslocamentos forçados e deportações que, na prática, desestruturam cadeias produtivas, rompem redes de abastecimento e expõem populações inteiras à insegurança alimentar extrema (Convenção de Genebra IV, 1949, art. 49).
Em complemento, o Protocolo Adicional I, aplicável a conflitos armados internacionais (International Armed Conflict – IAC), consagra no artigo 54 talvez a formulação mais clara sobre o tema: é expressamente proibido “atacar, destruir, remover ou tornar inutilizáveis objetos indispensáveis à sobrevivência da população civil, como alimentos, áreas agrícolas, colheitas, gado, instalações e reservas de água potável e obras de irrigação”, com o propósito de negá‑los à população ou à parte adversa, seja para provocar fome, deslocamento forçado ou qualquer outro fim (Protocolo Adicional I, 1977, art. 54). O Protocolo Adicional II, dedicado às vítimas de conflitos armados não internacionais (NIAC), reproduz a mesma lógica no seu artigo 14, ao afirmar ser “proibido atacar, destruir, tornar inutilizáveis ou capturar objetos indispensáveis à sobrevivência da população civil”, estendendo tal proteção às guerras internas, justamente aquelas em que a fome tem sido utilizada de maneira mais intensa e sistemática (Protocolo Adicional II, 1977, Art. 14).
Essas previsões convencionais dialogam com princípios estruturantes do DIH, fundamentais para impedir que a fome se configure como consequência tolerável de ações militares, como visto no cerco palestino moderno, em que obstruções à entrada de alimentos e ajuda humanitária ignoraram tais salvaguardas (Human Rights Watch, 2021; FAO, 2019). O princípio da distinção, previsto no artigo 48 do Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra, impõe às partes em conflito o dever de, em todos os momentos, distinguir entre população civil e combatentes, bem como entre bens de caráter civil e objetivos militares (Protocolo Adicional I, 1977, art. 48). Isso significa que recursos que servem simultaneamente à população e às forças armadas, como estoques de alimentos ou rotas de distribuição que atendem primordialmente civis, não podem ser atacados indiscriminadamente, salvo em casos de “necessidade militar imperativa”, de interpretação estrita (Cottier, 1997). O princípio da proporcionalidade, consagrado no artigo 51, determina que são ilícitas operações em que os danos incidentais à população civil, inclusive a destruição ou bloqueio de acesso a alimentos e água, sejam excessivos em relação à vantagem militar concreta e direta esperada (Protocolo Adicional I, 1977, art. 51.5, b). Já o princípio da precaução, previsto no artigo 57, exige que comandantes, ao planejar ataques, adotem “cuidados constantes para poupar a população civil” e “todas as precauções viáveis para evitar [...] danos a objetos civis”, o que implica verificar previamente alvos que afetem suprimentos de comida e emitir avisos para não obstruir a distribuição alimentar, minimizando a fome como risco evitável (Protocolo Adicional I, 1977, art. 57).
O Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), autoridade de referência no DIH, consolida no seu Estudo do Costume Internacional Humanitário as Norma 53 a 56 como normas consuetudinárias vinculantes: a Norma 53 proíbe o uso da fome e da sede da população civil como método de guerra; a Norma 54 veda ataques, destruição ou remoção de alimentos, colheitas, água potável ou meios de subsistência civis; a Norma 55 obriga à passagem rápida e desimpedida de ajuda humanitária indispensável a civis em necessidade; e a Norma 56 garante liberdade de movimento ao pessoal humanitário, restrita apenas por necessidade militar imperativa, aplicáveis tanto a IAC quanto a NIAC (CICV, 2005). Regionalmente, o Protocolo de Malabo (Protocolo sobre Emendas ao Estatuto do Tribunal Africano de Justiça e Direitos Humanos e dos Povos), adotado em 2014 pela União Africana, criminaliza no artigo 28N a “privação intencional de alimentos ou de meios de subsistência [...] em conflitos armados internacionais ou não internacionais”, respondendo a abusos recorrentes como os cercos famintos no Sudão (Darfur) e na Somália (União Africana, 2014).
Apesar desse aparente rigor normativo, a prática revela um cenário de impunidade estrutural. Allen (1989) observa que nenhum tribunal internacional condenou explicitamente por fome como crime autônomo, embora a conduta apareça em cerca de vinte casos como elemento subsumido em outros delitos, ou como parte de maus‑tratos durante a detenção. Em situações como o regime do Khmer Vermelho no Camboja, em que se estima que 1,7 milhão de pessoas tenham morrido por fome, tortura, execuções e trabalho forçado (ECCC; ONU), os crimes relacionados à privação de alimentos foram subsumidos em categorias mais amplas, como crimes contra a humanidade (perseguição, extermínio, escravidão, prisão ou outros atos desumanos) ou graves violações das Convenções de Genebra (homicídio doloso, tortura, tratamento desumano, confinamento ilegal, genocídio) (ECCC, 2014; ONU, 2005). Lógica semelhante se observa no julgamento do general Stanislav Galić, no Tribunal Penal Internacional para a ex‑Iugoslávia, em que o cerco de Sarajevo foi enquadrado como crime de infligir terror à população civil, sem que a fome causada pelo bloqueio prolongado fosse tratada como crime autônomo (TPIJ, Caso GALIĆ, 2003).
A título de exemplificação, a ofensiva israelense no Líbano tem produzido uma devastação que ultrapassa o confronto militar e incide diretamente sobre a vida civil. Em 9 de abril de 2026, o The New York Times registrou a escalada dos ataques israelenses ao sul do Líbano em meio à guerra Israel-Irã, enquanto, a condenação de especialistas da ONU aos ataques de Israel ao país e a apresentação de uma queixa urgente pelo Líbano à organização (Ward; Saad; Goldbaum, 2026; Tamimi; Haq Brasil, 2026). Esses episódios foram acompanhados pela destruição de bens essenciais à sobrevivência, como plantações, reservas de água e infraestrutura básica, além de deslocamentos forçados e danos a equipamentos civis indispensáveis ao cotidiano (Tamimi; Haq Brasil, 2026; Ward; Saad; Goldbaum, 2026). Ademais, a destruição de painéis solares em uma vila cristã no sul do Líbano, equipamento usado para fornecer eletricidade e acionar bombas de água, além de danos a oliveiras, tratores e outros bens civis. Os relatos também destacaram o ataque a símbolos religiosos do povo libanês, reforçando que a ofensiva não se limita à neutralização de combatentes do Hezbollah, mas alcança a própria estrutura de vida da população civil (The Telegraph, 2026; Ward; Saad; Goldbaum, 2026). Por fim, o Líbano acusou Israel de destruir terras agrícolas em ataques, enquanto o governo libanês afirmou que quase um quarto das áreas agrícolas nas zonas atingidas havia sido devastado e que grande parte dos agricultores do sul havia sido deslocada pelas hostilidades; no mesmo texto, a ONU alertou que declarações vagas de Israel poderiam equivaler a deslocamento forçado, em violação ao direito internacional (Tamimi; Haq Brasil, 2026). A fala de um morador sintetiza essa experiência de privação: depois de passar a noite em uma cadeira do lado de fora do hospital, sem comida nem água, ele disse que antes vivia bem e agora se via reduzido à condição de mendigo, afirmando que “esta não é a nossa guerra” (Ward; Saad; Goldbaum, 2026). Nesse quadro, a guerra volta a operar como espaço de suspensão da norma, especialmente das Convenções de Genebra, dos Protocolos Adicionais e dos princípios estruturantes do direito internacional humanitário, de modo que a privação alimentar e a destruição das bases materiais da vida se tornam instrumentos de enfraquecimento social e político. Ao atingir água, alimentos, plantações e bens civis, a violência fragiliza o entrelaçamento da vida humana e compromete a soberania do povo sobre sua própria existência.
Essa tendência de “dissolver” a fome dentro de tipos penais mais amplos é profundamente problemática sob a perspectiva deste trabalho. Em primeiro lugar, porque apaga a especificidade da fome como arma: uma privação estrutural, continuada e deliberada de bens indispensáveis à vida, dirigida contra coletividades inteiras, muitas vezes com recorte étnico, religioso ou político. Uma vez tipificada a fome como arma, abre-se a possibilidade de intervenção preventiva e de adoção de outros mecanismos jurídicos e políticos capazes de contê-la antes que se aproxime de formas mais extremas de violência, como o genocídio, aproximando-se de formas de genocídio cultural, nutricídio e racismo institucional (Dannenbaum, 2021). Em segundo lugar, porque dificulta a identificação dos elementos característicos desse crime, o que fragiliza a prova, dilui a responsabilidade de comando e dificulta a construção de uma jurisprudência consistente sobre o tema (Schaer, 2025). Em terceiro lugar, porque produz um efeito simbólico de desvalorização da experiência das vítimas: o corpo jurídico reconhece o assassinato, a tortura ou a deportação, mas não nomeia a fome, embora ela seja, muitas vezes, a forma mais lenta, humilhante e abrangente de destruição social, soberania dos povos (De Waal, 2018; Cottier, 1997).
O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional representa um avanço importante ao tipificar, no Artigo 8.2.B.XXV, a “fome intencional de civis como método de guerra” em conflitos armados internacionais, incluindo a privação de objetos indispensáveis à sua sobrevivência e a obstrução deliberada de socorros previstos nas Convenções de Genebra (Estatuto de Roma, 1998, Art. 8.2.B.XXV). No entanto, o mesmo dispositivo não se aplica, na redação original, a conflitos armados não internacionais, o que evidencia uma lacuna em um sistema que deveria abarcar igualmente esse tipo de conflito (Starvation Accountability, 2019). Para enfrentar essa falha, a Suíça propôs em 2018 uma emenda ao Estatuto de Roma, buscando estender a criminalização da fome a conflitos não internacionais, com redação praticamente idêntica à já existente, alinhando o Estatuto ao DIH convencional e consuetudinário (Starvation Accountability, 2019). No plano das Nações Unidas, a aprovação da Resolução 2417 do Conselho de Segurança, em 2018, reforça a mesma compreensão, ao reconhecer que o uso da fome contra civis e a obstrução da ajuda humanitária podem constituir crimes de guerra, sem distinguir entre conflitos internacionais e não internacionais (CSNU, Res. 2417/2018). A resolução conclama os Estados a prevenir, investigar e responsabilizar os autores dessas práticas, bem como a integrar a análise de insegurança alimentar às agendas de paz e segurança (FAO, 2019). Em paralelo, diversos países passaram a incluir em seus códigos penais a fome como crime de guerra, tanto em IAC quanto em NIAC, como França, Alemanha, Etiópia e Holanda, que reformaram sua legislação após a Resolução 2417, demonstrando um avanço no enfrentamento dessa problemática (Schaer, 2025; CICV, 2024).
Durante o conflito entre a antiga Iugoslávia e a Croácia (1991‑1995), o Exército Popular Iugoslavo (JNA) cercou e bombardeou a cidade croata de Zadar, direcionando artilharia e foguetes contra bairros civis, igrejas e estruturas essenciais à vida cotidiana, o que levou à morte de pelo menos 30 civis e à destruição de dezenas de edifícios de relevância econômica e cultural, sem que se configurasse qualquer necessidade militar concreta para tais ataques (International Crimes Database, 2014). Em 24 de abril de 1997, o Tribunal do Condado de Zadar condenou, in absentia, 19 oficiais do JNA a penas entre 10 e 20 anos de prisão por crimes de guerra contra civis e crimes contra a humanidade, com fundamento na Convenção de Haia IV (art. 25), na Quarta Convenção de Genebra (art. 3) e no Protocolo Adicional II (arts. 13 e 14), reconhecendo que o cerco e os ataques violaram diretamente o direito de subsistência da população de Zadar (International Crimes Database, 2014). Entre os condenados estava o coronel Momčilo Perišić, comandante do Centro de Artilharia responsável pela seleção de alvos e ordens de fogo, o que torna o caso um raro exemplo de responsabilização da cadeia de comando por condutas que, na prática, equivalem ao uso da privação de recursos civis e da fome como método de guerra (International Crimes Database, 2014).
Ao trazer esse precedente para o centro da análise, é possível articular de forma coerente os eixos construídos ao longo da monografia. Esse emprego da fome como instrumento de dominação articula-se a outras formas de opressão que produzem populações racializadas, estigmadas como vidas inferiores e matáveis. Para Martins (2023, pág. 91), o soberano é aquele que “tem o poder jurídico de decidir sobre a legalidade, a validade e a suspensão das leis”, e é justamente essa capacidade de suspensão que permite expor determinados corpos à condição de vida nua, isto é, a uma existência incluída no ordenamento apenas sob a forma de sua “absoluta matabilidade”. O ordenamento jurídico normativo pode ser compreendido como o conjunto de regras, instituições e critérios que estruturam a ordem jurídica e definem o que é considerado válido, normal e aplicável. Em Agamben (2007), esse ordenamento não funciona de modo neutro, pois a soberania se exerce justamente na capacidade de decidir sobre a suspensão da norma. Isso significa que o soberano não está fora do direito, mas atua a partir dele, determinando quando a lei vale, quando é interrompida e quem permanece protegido por sua eficácia. Nesse movimento, o próprio ordenamento passa a produzir zonas de exceção, nas quais determinados corpos são incluídos apenas sob a forma de sua exposição à vulnerabilidade e à matabilidade. Assim, a violência não aparece como algo externo à ordem jurídica, mas como possibilidade inscrita na própria estrutura normativa que organiza a vida social. (Agamben, 2007,). Em Fanon (1968, pág. 29), a cidade do colonizado é apresentada como um espaço da fome e da despossessão, uma “sociedade de negros, uma cidade de árabes”, em contraste com a cidade do colono, marcada pela abundância e pela proteção. Já em Mbembe (2018), essa lógica se radicaliza na já falada, necropolítica, isto é, na política da morte, pela qual a soberania se exerce como poder de decidir quem deve viver e quem pode ser exposto à morte, convertendo a destruição das condições de existência em técnica de governo. À luz desses autores, a privação alimentar imposta a populações não pode ser lida como efeito secundário do conflito, mas como parte de uma racionalidade que combina abandono, segregação e administração da morte. A fome, nesse contexto, deixa de ser apenas carência material e passa a operar como forma de sujeição de corpos considerados dispensáveis, em continuidade com a produção colonial de vidas desqualificadas e com a suspensão prática de sua plena humanidade. 
Diante das brechas identificadas no plano internacional para a tipificação autônoma da fome e da importância de experiências concretas de responsabilização, o passo seguinte será voltar o olhar à realidade brasileira para sustentar que a construção interna de uma soberania alimentar robusta, alicerçada no Direito Agrário, na função social voltada ao acesso ao alimento e em políticas públicas de combate à fome, pode oferecer à comunidade internacional um modelo normativo e institucional capaz de deslocar definitivamente a fome do campo das armas para o campo dos direitos que o ordenamento jurídico se compromete a proteger e efetivar (Brasil, 1988; Brasil, 2006; Marques, 2015).
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4.3 A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA EM SEGURANÇA ALIMENTAR COMO PARÂMETRO JURÍDICO-POLÍTICO DIANTE DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA FOME


A compreensão do direito agrário como direito humano essencial, diretamente vinculado à efetivação do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e à dignidade da pessoa humana, permite situar a experiência brasileira como um referencial jurídico e político relevante para a comunidade internacional, sobretudo em contextos em que a fome é instrumentalizada como mecanismo de controle social e expressão de necropolítica. Ao reconhecer o alimento como bem jurídico fundamental e não mera mercadoria, o ordenamento brasileiro, especialmente a partir da Constituição de 1988, da ratificação do PIDESC em 1992 e da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), estrutura uma base normativa que vincula o Estado ao dever de garantir condições materiais de existência, projetando a segurança alimentar como elemento estruturante da soberania dos povos.
Essa construção normativa se materializa na inserção do direito à alimentação no art. 6º da Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional nº 64/2010, e na formulação de políticas públicas como o Programa Fome Zero (MP nº 103/2003, convertida em lei) e a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN, instituída pela LOSAN, 2006). Diferentemente de abordagens conjunturais, a institucionalização do DHAA no Brasil representa uma tentativa de consolidá-lo como política de Estado, isto é, como compromisso permanente e estruturante, e não como política de governo, sujeita a descontinuidades. Essa distinção é fundamental, pois evidencia que a garantia da alimentação adequada não pode depender de ciclos políticos, sob pena de se tornar vulnerável a estratégias que, por ação ou omissão, utilizam o sofrimento de parcelas da população como instrumento de gestão, lógica que se aproxima da noção de necropolítica ao admitir a exposição deliberada de grupos à precariedade alimentar (Mbembe, 2023; Prandi; Duarte, 2022). 
Nesse sentido, a trajetória brasileira oferece um contraponto relevante a contextos, internos e internacionais, em que a fome é mobilizada como mecanismo de pressão. Seja por meio da omissão estatal na implementação de políticas estruturais, seja por estratégias externas como sanções e bloqueios econômicos que restringem o acesso a alimentos, observa-se a utilização da privação alimentar como instrumento de controle. Em contraste, o caso brasileiro demonstra que a positivação do direito à alimentação, aliada à criação de sistemas institucionais específicos, pode atuar como barreira jurídica e política a essas práticas.
A consolidação desse modelo ocorreu de forma mais estruturada a partir da LOSAN (Lei nº 11.346/2006), que define a segurança alimentar como o acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e sem comprometer outras necessidades essenciais, incorporando dimensões sociais, culturais, ambientais e econômicas. A criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e a centralidade da participação social, especialmente por meio do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), com 50% de representantes da sociedade civil (art. 4º, IX, Decreto nº 807/1993), estabelecem um modelo de governança participativa que amplia a legitimidade e a eficácia das políticas públicas. Essa estrutura não apenas operacionaliza o DHAA, mas também oferece um parâmetro institucional replicável para outros Estados e organismos internacionais, ao demonstrar que a efetivação do direito à alimentação depende da articulação entre Estado e sociedade.
O CONSEA, ao atuar na formulação de diretrizes (Decreto nº 4.582/2003), na articulação interministerial e no impulsionamento da inclusão do direito à alimentação no texto constitucional (EC nº 64/2010), evidencia o papel estratégico da participação social na consolidação de direitos fundamentais. A construção do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN, 2011–2015) e a realização das conferências nacionais (I CNSAN, 1994; II, 2004; III, 2007; IV, 2011; V, 2015) reforçam esse processo ao ampliar o conceito de segurança alimentar, integrando-o às dimensões social, cultural, ambiental e econômica, em consonância com a função social da terra (art. 186, CF/88) e com a concepção do direito agrário como direito humano.
Os resultados dessa articulação foram reconhecidos internacionalmente, com a saída do Brasil do Mapa da Fome em 2014 (FAO, 2014), atribuída à combinação de políticas públicas estruturadas. No entanto, o retorno ao Mapa da Fome a partir de 2018 (IBGE; CONSEA), associado a cortes orçamentários e ao desmonte institucional do SISAN e do CONSEA (2019–2022), evidencia a fragilidade dessas conquistas quando não plenamente consolidadas como políticas de Estado. Dados da Rede Penssan (2020) apontam que 116,8 milhões de brasileiros viviam em algum grau de insegurança alimentar, sendo 43 milhões sem acesso suficiente a alimentos e 19 milhões em situação de fome. Episódios emblemáticos, como as chamadas “filas do osso” (Bonin, 2021), e reportagens como “Garimpo contra a fome: sem comida, moradores do Rio recorrem a restos de ossos e carne rejeitados por supermercados” (Souza; Sabóia, 2021) e a cobertura da revista IstoÉ, evidenciam a reemergência de formas extremas de violação dos direitos humanos relacionados à alimentação e à assistência social.
Essa oscilação revela que a segurança alimentar deve ser objeto de constante vigilância e aprofundamento, uma vez que sua fragilização compromete não apenas o acesso ao alimento, mas a própria soberania dos povos e sua capacidade de autodeterminação. A experiência brasileira, nesse ponto, dialoga diretamente com o cenário internacional, onde, mesmo diante de marcos normativos como o PIDESC (art. 11) e a Declaração de Roma (1996), persistem práticas que instrumentalizam a fome em contextos de crise, frequentemente invisibilizadas sob narrativas de ineficiência interna, mas também associadas a fins políticos e econômicos (De Aguiar; Padrão, 2022).
Ao internalizar esses marcos internacionais e desenvolver uma governança intersetorial e participativa, o Brasil passou a ser reconhecido como referência em políticas de segurança alimentar (FAO, 2014), inclusive com a difusão de suas experiências por meio de cooperação técnica internacional na América Latina e África. Tal reconhecimento decorre, sobretudo, da articulação entre normatividade constitucional, políticas públicas estruturadas e participação social, elementos que, combinados, oferecem parâmetros relevantes para outros países e organizações internacionais na construção de sistemas capazes de prevenir a instrumentalização da fome. Exemplos dessa influência podem ser observados em experiências internacionais inspiradas por marcos globais como o PIDESC (art. 11) e a Declaração de Roma (1996), como a Lei Nacional de Segurança Alimentar da Índia (National Food Security Act, 2013) e a Constituição da África do Sul (1996), que também incorporam o direito à alimentação como obrigação estatal.
Ainda assim, o caso brasileiro também funciona como alerta: a vulnerabilidade interna das políticas públicas pode facilitar tanto a reprodução doméstica quanto a incidência internacional de práticas que utilizam a fome como instrumento de poder. Nesse sentido, a consolidação de um Direito Agrário Humanístico, que compreenda a terra não apenas como ativo econômico, mas como meio de garantia da vida e da dignidade, torna-se essencial. Em um país cuja base econômica está fortemente vinculada ao setor agropecuário, essa perspectiva reforça a centralidade do alimento como elemento estruturante da vida social, política e econômica.
O desafio, portanto, está em consolidar um “Direito Agrário Humanístico” (Maniglia, 2009, pág. 82), que harmonize os interesses econômicos com a realização dos direitos fundamentais, compreendendo a terra, base do agro e da economia brasileira (responsável por aproximadamente 25% do PIB e 43% das exportações, EMBRAPA, 2020), não como reserva de valor, mas como meio de sobrevivência das gerações e espaço de produção de alimento digno. Isso exige políticas públicas de longo prazo, educação para o uso sustentável da terra, fortalecimento da participação social e proteção dos mecanismos normativos que vinculam o Estado ao dever de garantir o DHAA. Para que, assim, a frase popularmente difundida “agro é pop, agro é tudo” (Campanha Globo, 2017) se concretize para além do discurso.
A ideia de que “o agro é pop” pode ser reinterpretada, nesse contexto, não apenas como expressão de sua relevância econômica, mas como indicativo de sua dimensão popular e estrutural: o alimento é universal, atravessa todas as esferas da vida e constitui a base material da existência. Por isso, a segurança alimentar e o direito agrário, enquanto direito humano, devem ocupar posição central no debate jurídico e político, tanto no plano nacional quanto internacional, especialmente como instrumentos de enfrentamento à instrumentalização da fome e de afirmação da soberania dos povos.
Ao mesmo tempo, o caso brasileiro serve de alerta para a necessidade de blindar essas conquistas contraciclos de desmonte, pois a vulnerabilidade interna das políticas de segurança alimentar facilita a instrumentalização da fome tanto em chave doméstica quanto em chave internacional, como observam Prandi e Duarte apud Mbembe (2022; 2021, pág. 34): "O conceito de necropolítica pressupõe que, em um Estado soberano, aquele que detém o poder dita quem pode viver e quem deve morrer ".


CONSIDERAÇÕES FINAIS


Ao longo desta pesquisa, tornou-se possível perceber que a terra não é apenas superfície, mas origem: dela emanam a produção, a subsistência, a permanência dos grupos humanos e a própria possibilidade de soberania. Quando esse vínculo é rompido, não se compromete apenas a economia de um povo, mas a estrutura material que sustenta sua liberdade, sua autonomia e sua continuidade histórica. Por isso, o Direito Agrário revelou-se, no presente trabalho, não como disciplina acessória do ordenamento, mas como instrumento de contenção da desigualdade e de proteção da vida coletiva, justamente porque sua centralidade repousa sobre a função social da propriedade e sobre a exigência de que a terra produza em favor do interesse comum.
Nesse percurso, verificou-se que a segurança alimentar não pode ser reduzida a uma noção técnica de oferta de bens, nem tratada como variável periférica da política pública. Ela se revelou, antes, como condição concreta da dignidade humana, pois define se corpos viverão com saúde, se comunidades preservarão sua autonomia e se povos poderão projetar o próprio futuro sem submissão estrutural. A fome, nesse sentido, não se apresentou como acidente neutro da escassez, mas como expressão extrema da desigualdade, da exclusão e da negação do acesso aos meios materiais de existência. Assim, a alimentação surgiu, no desenvolvimento do trabalho, como direito essencial e, ao mesmo tempo, como chave interpretativa para compreender a justiça social em sua dimensão mais elementar.
A análise desenvolvida permitiu compreender, ainda, que o Direito Agrário pode e deve ser lido como direito humano elementar, porque é a partir dele que se organiza juridicamente o acesso à base material da produção de alimentos. Não se trata apenas de disciplinar a posse, o uso ou a produtividade da terra, mas de assegurar, por meio de sua função social, as condições concretas para a garantia da segurança alimentar, que constitui direito humano básico e indispensável à própria existência digna. Nessa perspectiva, tornou-se evidente que, sem terra produtiva orientada ao interesse coletivo, sem acesso estável aos meios de cultivo, de distribuição e de abastecimento, esvazia-se a possibilidade de uma soberania real, porque nenhum povo permanece verdadeiramente autônomo quando depende da vontade de terceiros para comer.
A análise do alimento como elemento social, cultural e político reforçou essa compreensão ao demonstrar que comer significa muito mais do que sobreviver biologicamente. Alimentar-se implica pertencer, reconhecer-se em uma coletividade, preservar memórias, modos de vida e formas de transmissão cultural. Quando esse processo é interrompido por bloqueios, cercos, destruição de rotas de abastecimento ou restrições deliberadas ao acesso a insumos vitais, não se afeta apenas a mesa: afeta-se a continuidade do próprio grupo enquanto sujeito histórico. É nesse ponto que a fome deixa de ser carência e passa a funcionar como mecanismo de dominação, silencioso, prolongado e devastador.
Foi precisamente nessa chave que o presente estudo examinou os contextos de crise contemporâneos, com especial atenção à Palestina. O caso palestino mostrou, de modo agudo, como a restrição ao alimento, à água, à circulação e aos meios de produção pode integrar uma engrenagem mais ampla de controle político e territorial. O cerco, os bloqueios e a fragmentação das condições de vida não atingem apenas a sobrevivência imediata da população civil; produzem desgaste social, desorganização comunitária e enfraquecimento da capacidade coletiva de resistência. Por isso, a Palestina não apareceu nesta monografia como caso isolado, mas como expressão especialmente visível de uma prática recorrente na história dos conflitos: a conversão da fome em instrumento de poder.
Esse mesmo raciocínio projeta-se sobre outros contextos de crise, nos quais a escassez é administrada, o acesso é condicionado e a vida civil é submetida a estratégias de sufocamento. A instrumentalização da fome em guerras, ocupações, sanções, cercos e bloqueios revela que o alimento pode ser convertido em arma, e talvez resida aí uma das formas mais cruéis de violência, porque não se apresenta de modo instantâneo, mas corrói lentamente a existência até transformar a sobrevivência em exercício de exaustão. É por isso que a gravidade dessa prática precisa ser compreendida com a mesma seriedade conferida a outras formas bárbaras de violação: embora muitas vezes tratada como dano colateral ou efeito secundário da guerra, a fome produzida politicamente destrói corpos, dissolve vínculos comunitários, esgota a resistência e compromete a própria continuidade de um povo, aproximando-se, em seus efeitos, de crimes cuja brutalidade já recebeu do direito e da consciência internacional a devida reprovação.
O direito à terra produtiva e à função social da propriedade revelou, portanto, que não há soberania possível quando o acesso à base material de produção de alimentos é destruído, restringido ou manipulado. A segurança alimentar, compreendida como direito humano e condição de dignidade, evidenciou que ataques a estoques, rotas, infraestruturas de abastecimento, fontes de água e meios de subsistência desestruturam a vida civil em seu núcleo mais elementar. E o cerco à Palestina, tomado como exemplo contemporâneo sem perder de vista outros cenários de crise e as tensões regionais que envolvem Israel e o mundo árabe, demonstrou como a fome pode ser convertida em ferramenta de dominação política e em mecanismo concreto de negação da autodeterminação dos povos, reforçando a centralidade da segurança alimentar como direito humano essencial.
No plano brasileiro, a reflexão conduzida permitiu compreender que a soberania não se sustenta em abstrações, nem em fórmulas retóricas desvinculadas das condições materiais de existência. Ela se realiza quando há estrutura agrária comprometida com a função social da terra, proteção do abastecimento, produção voltada à vida e reconhecimento de que alimentar a população não é efeito colateral do desenvolvimento, mas seu fundamento ético e jurídico. Nesse sentido, a experiência brasileira mostrou que o Direito Agrário, quando lido em chave humanística, não se limita a organizar relações patrimoniais no campo, mas atua como mediação concreta entre terra, dignidade humana, segurança alimentar e projeto democrático. Quando essa engrenagem se enfraquece, o que se compromete não é apenas a política agrária, mas a própria capacidade coletiva de sustentar autonomia social e soberania popular.
Conclui-se, portanto, que a fome, quando produzida, tolerada ou utilizada como método de coerção, constitui forma gravíssima de violação da dignidade humana e ataque direto à autodeterminação dos povos. A análise desenvolvida demonstrou que o Direito Agrário, articulado à segurança alimentar, oferece uma chave crítica não apenas para compreender a estrutura das desigualdades históricas, mas também para desvelar práticas contemporâneas de dominação que, sob aparências diversas, operam pela asfixia material da vida e pela submissão progressiva de populações inteiras. O cerco à Palestina, examinado nesta monografia em diálogo com outros cenários de crise internacional, expôs de maneira contundente que retirar de um povo o acesso ao alimento não significa apenas privá-lo de um recurso essencial, mas atingir o centro mesmo de sua existência coletiva, de sua permanência histórica e de sua marcha soberana. Ao final, restou claro que terra, alimento e soberania formam um mesmo nó civilizatório: quando um deles é asfixiado, os demais se enfraquecem em cadeia. E, se o Direito Agrário garante, por meio da função social da terra, a base material da alimentação, é também por seu intermédio que se protege a possibilidade de um povo existir com dignidade, preservar sua autonomia e não sucumbir à fome transformada em arma de guerra. Mais do que ramo jurídico de organização da vida rural, ele se afirmou, neste trabalho, como linguagem normativa de proteção da própria vida humana em comum, porque é na garantia do alimento e na recusa de sua instrumentalização que se decide, em última instância, se a ordem jurídica servirá à dignidade dos povos ou à legitimação de sua ruína.
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